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Å co軸SSÅo DEし寒CITAeAo

CAMARA MUNIC看PAL DE NOVA OLINDA"PB

PROPOSTA DE PREeO

Na qua圃ade de t6cnico especiaIizado P的lico (Administrativo e

Constitucionai), Para efeito de presta辞o servi9OS鳴Cnicos especiaifzados em

COnSulto「ia e assesso「ia juridica com vistas a servi9OS de assessoria juridica na

elabo「a9aO de procedimentos licitat6「ios e cont「atos administrativos, de natureza

singuIa「) Vem O Sr. ÅLLAN MiGUEL P駅EIRA DA SILVA, brasiIeiro, SOIteiro,

advogado, CPF: 047.661,823-16, RG: 3810170 SSP/PB, OAB/PB nO 32.085 com

endere9O PrOfissionaI a Rua de Agosto, nO 436, Bai「ro Bela Vista, Patos-PB,

PrOPOr O Pre9O menSal de R$ 3。200,00 (tres mil e duzentos reais), tendo como

Valo「 tota! de 35.200,00担nta e cinco mil e duzentos reais), COrreSPOndente aos

= (OnZe) meses de cont「ata9aO, nO quaI estあincIuido os encargos商scais,

t「abalhistas e previdenciarios, que naO devefa se「 atua!izado monetariamente,

durante o pe「iodo de = (OnZe) meses de v晦台ncia contratual, Se iniciando em Ol

de Fevereiro de 2025, COm胎rmino para 31 de Dezembro de 2025.

Por fim, CaSO neCeSSite, eStOu a intei「a disposleaO Para SuP!ementar

a documenta辞O,

O prazo de vaIidade da presente proposta de pre90 e de 60 dias.

Renovo, neSta OPOrtunidade, OS P「OteStOS de eIevada estima e de

respeitosa considera9aO.

Patos-PB, 30 de Janeiro de 2025.

OABIPB 32.085

Impresso por convidado em 16/02/2025 19:34. Validação: A66F.DD4D.497B.3A87.8DD3.DD6D.BB57.A9F6. 
Proposta e Anexos - Allan Miguel Pereira da Silva. Doc. 16706/25. Data: 14/02/2025 15:05. Responsável: Cristovão F. da Silva.
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PFIOPOSTA DE PRECO

Ref.:  Contratacao  de Tdenico  Especializado  para  Presta¢5o  de  Servicos de Assessoria
Juri'dica na Elaborag5o de Procedimentos Licitat6rios e Contratos Administrativos.

Senhor Presidente,

Na  condicao  de  tecnico  especializado  Pdblico  (Administrativo  e  Constitucional),  para
efeito de prestacao servi§os tecnicos especializados em consultoria e assessoria juridica
com vistas a servicos de assessoria juridica na elaborag5o de procedimentos licitat6rios
e   contratos   administrativos,   de   natureza   singular,   vein  o   Sr.   DANILO   JEFSON
JANUARIO    DA   SILVA,    CPF:    105.307.134-54,    OAB/PB    no    27072    residente    e
domiciliado  na  Rua  Ant6nio  Rosado  da  Silva,  N°  27,  Bairro  Centro,  Nova  Olinda  -  PB,
oferecer a seguinte proposta de preco:

Ite Descriminag5o
Unidad Quantidad

PreCO

unitirio Total
in e e (mss) (global)

1 Prestacao  de  serviaps  tdenicos

01 11  (onze) R$ 3.100,00
RS

especializados    na    elaboracao
de  Prestacao  de  Assessoria  na
Elaborag5o   de    Procedimentos 34.100,00

Licitat6rios         e         Contratos
Administrativos.

TOTAL [RS) 34.100,00 [trinta eqLiatro nil e Gem reais).

Na   presente   proposta  ja   se   encontra   incluida   os   encargos   fiscais,   trabalhistas   e
previdenciarios,  que  nao deverao  ser atualizados  monetariamente,  durante  o  pen'odo
de 11 (onze) meses de vig€ncia contratual, se iniciando no dia 01 de Fevereiro de 2025
e termino no dia 31 de Dezembro de 2025.
Por    fin,    case    necessite,    estamos    a    inteira    disposicao    para    suplementar    a
documentacao anexa.
0 prazo de validade da presente proposta 6 de 60 dias.
Renovamos a Vossa  Excelencia,  nesta oportunidade,  os protestos de elevada  estima  e
consideragao.

Nova Olinda-PB, 30 de Janeiro de 2025.

UNIDADE I - Rua Raimundo de Paula, s/n, Centro, Nova Olinda-PB, CEP 58798-000.
UNIDADE 11 - Rua Bemardino Lopes de Souza, s/n, Centre, Igaracy-PB, CEP 58775-000.

Coiftato: (e3) 99908-2430 / dani lqjetsonadvocacia@gma[l.com
Impresso por convidado em 16/02/2025 19:34. Validação: 3F29.E5F3.8B7D.3F99.5E7F.FBED.99CF.600C. 

Proposta e Anexos - Danilo Jefson Januario da ... Doc. 16706/25. Data: 14/02/2025 15:05. Responsável: Cristovão F. da Silva.
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PROPOSTA DE PRECO

Ref・こCo轟rata章壷o de Tさcni靭Especia鞘zade善治摺Presta(詩O de Servi§OS de Assessoria Juridica

na Elabor創車O de Procedimentosしicitat6rios e Contratos Administrativos.

Senhor P「esidente da Camara Municipal de Nova Olinda輸PB置

Na condigao de Profissional de Assessoria e Consultoria 」u「idica, eSPeCiaしizando na

a「ea do Direito Ptiblico (Administrativo e Constitucionat), Para efeito de presta?aO de servieos

t6cnico profissional de Assessoria 」uridica na Eぬbo「aeao de　しicitae6es e Contratos

Adm面strativos, de natureza singuしar. vem a Sra. ANNA DE FÅT!MA TEOTONIO IRMÅo,

brasiteira, SOlteira, advogada, CPF: 088.004.404-79, RG nO 3.562,970 SESDS/PB, OAB/PB nO

29。137, I’轡Sideme e domiciliada na Rua Pres壬dente 」oao Pessoa, S/N. Centro, Nova Olinda葛PB,

Oferecer a seguinte proposta de pre§O:

ltem �Descrimina9aO �鳥 Unidade � �Pr �ecO Quantidade �unita「io 鳥(mes) �Total(globaり 

01 �Presta車Odeservieostecnicos �01 �11(On之e) �鼠$3.000,00 �R$33.000,○○ 

especiaしizadosnaeしaboraeaode 

Prestaeao　de　Assessoria　na 

ElaboraGaO　de　Procedimentos 

Licitat6rios　　　e　　　Contratos 

Administrativos, 

ー � �丁O丁Aし:R$33.0 ��00,OO(t「intae �tr台smilreais). 

Na presente proposta ja se encont「a inc面da os enca「gos fiscais, t「abaしhistas e

P「eVidencia「ios, que naO deverao ser atuaしizados moneta「iamente, durante o pe「iodo de =

(OnZe) meses devigencia contratuaしSe iniciando no dia Ol de Fevereiro de 2025 et6rmino no dia

31 de Dezembro de 2025.

Por fim, CaSO neCeSSite, eStamOS a inteira dispos看eaO Para SuPlementa「 a

doc∪部enta隼をo a鵬xa.

O pl’aZO deva馳ade da presente proposta 6 de 60 dias.

Renovamos a Vossa Excel台ncia, neSta OPOrtunidade, OS PrOteStOS de elevada estima e

COnSide「a9aO.

Nova Olinda置PB, 31 de 」aneiro de 2025.

札小心山虹もふくふんい、義
ANNA DE FATIMA TEOTONIO IRMÅo

OAB/PB 29.137

ANNA DE FATIMA TEOTONIO

Fo皿e: 〔83〕 99933-8231

e-ma鉦annateotonio@hotmaiI,COm

Impresso por convidado em 16/02/2025 19:34. Validação: 53EA.3D5D.0DD8.2C39.A95B.2DD9.1E09.3CD1. 
Proposta e Anexos - Anna de Fatima Teotonio Irmao. Doc. 16706/25. Data: 14/02/2025 15:05. Responsável: Cristovão F. da Silva.
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ESTADO DA IIARA'BA
CAMARA MUNICIPAL DE NOVA OLINDA

"CASA MARCAL HENRIQUE DE LIMA"

Referencia:
Processo Administrativo nQ: 004/2025
Dispensa de Licita9ao nQ: 001/2025

PARECER

. !nciso 11, do art. 75

da  Lei  14.133/2021.  Contratagao  direta.  Prestacao  de  servi9os  de  assessoria
juridica na elaboracao de processos licitat6rios e contratos administrativos.

RELAT6Rlo

Trata-se de soltcitagao de parecer referente ao presents processo, in forma do art. 53, § 1Q da
Lei 14.133/2021, que visa a prestac5o de selvipos de assessoria juridica na e]aboragao de processos
licitat6rios e contratos adlninistrativos, coTisoante constante na Justificat]va da contratacao.

imELIMimiARMENTE

!nicialrnente, cu.rnpre ressaltar que o presente parecer jurid!co 6 meramente opinativo, com a
fito de orientar as autoridades competentes na resolug5o de questoes postas em andlise de acordo com a
documentagao  apresentada,  nao  sendo,  portanto,  vinculativo  a  decis5o  da  autoridade  competente  que
ppodera optar pelo acolhimento das presentes raz6es ou n5o.

Vdrifica-se  que  a  condu9ao  da  an5lise  tecnico  jurfdica  €  vinculada  i  atividade  prevista
legalmente  da  fungao  da  advocacia,  em  especial  conforme  disposto  na  Lei  Federal  n9  8.906/94,  qiie
estabelece o Estatuto da Advocacia e da OAB. Nesta forma, para confecgao do presente instrumento, de ser
observada a isen95o do profissional e o seu carater opinati`ro (art. 2Q, §3Q, da Lei referida), corroborado este
entendimento  pela liberdade administrativa  do responsivel, gestor, ja  que  este  poderd  ou  nao  seguir a
opini5o tecnica segundo sua conveniencia e finalidade.

Neste   caso,   vislumbra-se   que   a   obrigatoriedade   do   administrador  esta   vinculada   por
determina¢5o normativa a de requerer o perecer jurfdico, e nao a de seguir as conclus6es ou resultado final
sugeridas pelo parecerista, podendo aglr inclusive de forma diversa, desde que motive sua decis5o.

Ainda que o parecer seja adotado como razao de decidir pelo gestor piiblico, ou seja, como
motiva9ao do ato administrati`ro emitido pela autoridade administrativa, este n5o perde sua caracteristica
opinativa, uma vez que o que subsiste como ato administrativo nao 6 o parecer e sim o ato de sua aprovagao.

Neste sentido, 6 classica a licao de Hely Lopes MEIRELLES:

0  parecer  ten  caratel.  meramente  opinativo,  nao  vinculando  a  Administrac5o  ou  os
particuLares a sua motivag5o ou condus6es, salvo se aprovado por ate subsequente. |i,
ent5o,  o  que subsiste come ato administrativo  nao e o  parecer  mas, sim, o ato de sua
aprovagao, que poderi revestir a modal] dad e normativa, ordinat6ria, negocia] ou punitiva.
(MEIRELLES, 2013, p. 204)

Ratlficando   esse  entendimento  a  OAB   publicou  a  Sdmula   nQ   5/2012,   manifestando-se
favcrave!mente e deixando de considerar o advogado passiwh de respo!:sabi!!za#o civet ou criminal:

ADvOGADO.  DispENSA  Ou  INExlGIBILIDADE  DE  LicITACAO.  cONTRATAqAO.  roDER
PUBLICO. Nfro podefa ser responsabilizado, civil ou criminalmente, o ad`rogado que, no
regular  exencicio  do  seu  mister,  emite  parecer  t6cnico  opinando  sobre  dispensa  ou
i nexigibilidade de licitagao para contratag5o pelo Poder Ptlblico, porquanto inv] olavel nas
seus atos e manifestag6es no exercicio profissional, mos termos do art. 2o, § 3o, da Lei n.
8.906/1994 (Estatuto da Advocacia e de OAB}

Rua Dr. |oao Ldcio, S/N - Centro -CEP 58.798-000 -Nova Olinda-PB.

Impresso por convidado em 16/02/2025 19:34. Validação: 8FD6.CC9C.3EE6.5A87.591B.E827.9300.CF6C. 
Análise jurídica da contratação. Doc. 16706/25. Data: 14/02/2025 15:05. Responsável: Cristovão F. da Silva.
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Esrmo IRA pARAin

CAMARA MUNICIPAL DE NOVA 0LINDA
"CASA MARqAL HENRIQUE DE LIMA"

Frisa-se que o parecer juridico trata-se apenas da liberdade de opiniao do profissional que o
elabora,  corroborando  com  a  desvinculagao  do  parece   sta.  cabendo  ao  gestor  acatar  ou  nao  com  a
conclusao,  sendo  assim,  o  presente parecer  6 urn instnimento  de o|]iniao  nao  passivel  de vincula¢o  a
decisao da administra9ao ptiblica, assim 6 o entendimento jurisprudencial:

CONSTITUcloNAL.  ADMINISTRATIVO.   CONTROLE   EXTERNO.   AUDITORIA   PELO   TCU.
RESPONSABILIDADE  DE   PROCURADOR  DE  AUTARQUIA  POR  EMISSAO  DE   PARECER
TECNICO-|URfINcO DE NATUREZA 0PINATIVA SEGURANqu DEFERIDA,I. Repercuss6es
da   natureza  juridico-administrativa   do   parecer  jurldico:   |1)   quando   a   consulta   e
facultativa, a autoridade  nao se vincula ao parecer proferido, sendo  que seu poder de
decisao  nao  se  a]tera  pela  manifestaqao  do  6rgao  consultivo;  (ii)  quando  a  consulta  e
obngat6ria, a autoridade administrativa se vincula a emitir o ate tat como submetido a
consultoria, com  parecer favorivel  ou  contririo.  e  se pretender praticar ato  de  forma
diversa da apresentada a consultoria, devefa submete-lo a novo parecer; (iii) quando a lei
estabelece a obrigacao de decidir a luz de parecer vinculante, essa manifestagao de teor
juridica deixa de ser meramente opinativa e o administrador nao poderi decidir senao
nos termos de conclusao do parecer ou entao, nao decidir 11. No caso de que cuidam os
autos, o parecer emitido pelo impetrante nao tinha cariter vinculante. Sua aprovagao pelo
superior hierdrquico  nao  desvirtua  sua  natureza opinativa,  nem  o  toma  parte  de  ato
administrativo  posterior  do  qual  possa  eventualmente  decorrer  dano  ao  erdrio,  mas
apenas incorpora sua fundamentacao ao ato. Ill. Confrole extemo: E lfcLto conc]uir que 6
abusiva a responsal.ilizagao do parecerista a luz de uma alargada relapao de causalidade
entre sou  parecer e o ato administrativo do qual tenha resultado dano ao efario. Salvo
demonstragao  de  culpa   ou   erro  grosseiro,  submetida  ds   insGncias  administrativo-
disciplinares  ou  jurisdicionais  pr6prias,  nao  cabe  a  responsabilizagao  do  advogado
piiblico  pelo  conteddo  de  seu  parecer  de  natureza  meramente  opinativa.  Mandado  de
seguran9a  deferido.  (Supremo  Tribunal  Federal  STF  -  MANDADO  DE  SEGURANCA:  MS
24631 DF)

Desta  forma, reitera-se o teor meramente  opinativo  do presents parecer, n5o vinculanc!o  a
decisao do Administrador I.io preseute caso, porquanto, oumpre-nos a fungao de analise a legalidade do
pl`ocedimento, ben como os pressupostos formais da contratacao, ou seja, avaliar a compatibilidade dos
atos administrativos produzidos no processo de contratagao ptiblica com sistema juridico vigente. Assim, a
conveniencia da realizaqa.o de determinada contratapao fica a cargo do Gestor Pdblico, ordenador
das despesas

D0 MinIT0

Nossa  Carla  MagTia  de  1988,  em  seu  art.  37,  XXI,  tomou  o  processo  licitatorio  condydo
jndispe7IsciveJ para os contratos, que tenham como parte a Administracao Pdblica, como se pode observar, in
verbis:

XXI  -  Ressa.I`rados  os  cases  especificados  na  legisla¢ao,  as  obras,  services,  compras  e
aliena;6es  serao  contratados   mediante  processo  de  licitapao  ptiblica  que  assegure
igualdade   de   condig6es   a   todus   us   concorrentes,   com   d6usulas   que   estabelegam
obrigac6es de pagamento, mantidas as condi95es efetivas da proposta, mos termos da lei,
o qu.al somente permitira as exigencias de qualificagao, t6cnica e economia indis|)ensaveis
a gararit]a do cumprimento das obrigap6es.

Deste   modo,   percebe-se  que  hicitar  6  regra,  cons]derando-se  ssr  este  o  procedimento
administrativo  pelo  qual  o  ente  ptiblico  procede  uma  selegao,  de  forma  imparcial,  entre  interessados,
avaliando  atraves  de  requisitos  objetivos,  aquele  que  melhor atende  a  sua  pretensao,  cousiderando  os
Princrpios Constitucionais da impessoalidade, moralidade, eficiencia, legalidade, economicidade e, ate onde
6 possivel valorar objetivamente, o aspecto t6cnico.

A Lei ng 14.133, de 1 de abril de 2021, a chamada "Nova Lei de Licitag5eLsr, foi publicada com o
objetivo de regu!amentar a citado dispositivo constituc!ona±, e criar padr6es e proced!mentos para reger a
contrata¢o pela Administra9ao.

Rua Dr. |oao Lticio, S/N - Centro - CEP 58.798-000 - Nova Olinda-PB.
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ESTADO DA IIAEN'BA
CAMARA MUNICIPAL DE NOVA 0LINDA

"CASA MARquL HENRIQUE DE LIMA"

A  obrigatoriedade  da  realizagao  do  procedimento  licitat6rio  6  urn  corol6rio  do  principio
constitucional  da isonomia,.  previsto na Constituigao  Federal  de  1988  (art.  5Q,.  I),.  pelo qual, todos devem
receber tratamento igual pelo Estado. Evita-se, desse modo que os parceiros sejam escolhidos por criterios
de amizade pessoal e outros interesses que nao o da conseougao da  finalidade ptiblica. Assim, o  objeto
imediato   e   pr6prio   da   licita9ao   6   evitar   a   ocorrfencia   do   arbitrio   e   do   favoritismo.   Segundo   o
constitucionaLista   Atexandre   de   Morals,   "a   licitacao   representa,   portanto,   a   oportllnidade   de
atendimento ao interesse |]thlico, pelos particulares, numa situagao de igua]dade".

Semi)re que haja possibilidade de concorrencia, sem prejuizo ao interesse pdblico,
deveri  haver licitagao.  A  contl.ata9ao  direta,  sem  realizacao  do  pr6vio  certame  licitat6rio,  somente  6
admitida exceF)cionalmente, nas hip6teses trazidas na pr6pria lei. Tais situac6es, contudo, configuram-se em
excef6es a regra geral. A licitac5o 6 regra; a contrata9ao direta, excegao.

Em que pese a obrigatoriedade de realiza9ao de procedimento licitatorio, o pr6prio dispositivo
constitucional reconhece a existencia de excec6es a regra ao efetuar a ressalva dos casos especificados na
legislagao, quais sejam a dispensa e a inexigibilidade de licitagao.

Sendo assim, o legislador Canst)tuinte admitiu a possibilidade de existirem casos em que a
licita9ao   poderd  deixar  de  ser  realizada,  autorizando  a  Administrac5o   Ptiblica  a  celebrar,  de  forma
discricion5ria, contratag6es diretas sem a concretizagao de certame licitat6rio.

A dispensa de licitacao 6 uma dessas modalidades de contrata9ao direta. 0 artigo 75, da Lei
14.133/2021 elenca os possiveis casos de dispensa.

Tendo em vista o valor da contratagao, o responsavel pelas Licita96es, Compras e Contratos
siigere que a aquisigao se de por dispensa de licitacao, com fulcro no art. 75, inciso 11, da Lei 14.133/2021,
com alteragao mediante o Decreto n9 12.343, de 30 de Dezembro de 2024:

Art. 75. i dispensavel a licitagao:

11 -para contrata¢ao que envolva valores inferiores a R$ 50.000,00 (cinquenta nil reais),
no caso de outros servisos e compras;

ValorAtunlizado:
R$  62.725,59  (sessenta  e  dois  nil  setecentos  e  vinte  e  cinco  reais  e  cinquenta  e  move
centavos). (Alteragao vide Decreto li912.343, de 30 de Dezembro de 2024)

A licitagao dispensada, ensina Hely Lopes Meirelles, "6 aquela que a pr6pria lei declarou-a
como tal". Jos6 Santos Carvalho Filho acrescenta que esta se caracteriza pela circunstancia de que, em tese,
poderia o procedimento ser realizado, mas que, pela particularidade do caso, decidiu o legislador nao toma-
lo obrigat6rio.

Cabe aqui certa discricionariedade do agente administrativo, ja que a licitacao nao 6 proibida.
Entretanto,  este  deve  levar  em  conta  que  a  realiza¢o  do  certame  deve  tamb€m  ser vantajosa  para  a
Administragao e respeitar o princfpio da economicidade.

A Lei '14.133/2021, ao instituir as normas para licitac6es e contratos da Administragao priblica,
autorizou a dispensa de licitag5o em v5rias hip6teses, ainda que possivel a competi9ao. Sao circunstancias
peculiares que aconselham a contrata9ao direta, desde que preenchidos os requisitos previstos em lei.

Nesse  caso,  portanto,  o  legislador  entende  que,  em  fun¢5o  do  pequeno  valor  financeiro
envo]vido, nao se justificaria a realiza9ao de urn procedimento licitat6rio pela Administl.acao.

Depreende-se, pois, que, nessa hip6tese, em razao do pequeno valor envolvido, a legislagao
autorjza q`Je se reduzam as formalidades pr6vias as contratag5es pela Administra95o Ptiblica.

/n casu, observa-se que o valor m6dio orgado da presents aquisigao 6 de R$ 33.000,00 (trinta
e tres nil reais), valor este que se mostra compau'vel com o limite previsto no inciso [[ do artigo 75 da Lei
14.133/2021, com alteragao mediante o Decreto ng 12.343, de 30 de Dezembro de 2024.

Dove-se, todavia, esclaLrecer que para ser possivel a contratacao direta por dispensa de licita¢ao
no  presente  caso,  substancial  restar  comprovado  que  a  proposta  ofertada  e  a  mais  vantajosa  para  a
administrag5o. E, a demonstrag5o de que a valor contratado 6 equivaler`.te ao praticado no mercado.

Nesse  sentido,  a  I.ei  nQ  14.133/202  estabelece  em  seu  art.  6Q,  inciso  XLl,  que  o  "pregao:
modalidade de licita9ao obrigat6ria para aquisicao de bens e servicos comiins, cujo criterio de julgamento
podera ser o de menor pre9o ou o de maior desconto".

Rua Dr. |oao Lticio, S/N - Centro -CEP 58.798-000 - Nova Olinda-PB.
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Nesse escopo, a Administracao "blica, para contratar, seja por meio de licita9ao, seja por meio
de contratacao direta.. deve efetuar a avaliag5o do custo do objeto pretendido. Esse valor 6 obtido a partir da
pesquisa de pre9os. A pesquisa de precos nao cumpre apenas o papel de estipular o valor estimado  ou
maximo da licita¢ao, ao contririo, ela influencia em todo o processo de contratacao e justamente por isso €
indispensavel e 6 imprescindfvel que seja feita adequadamente.

Portanto, 6 clever do gestor pdblico atentar para os precos de produtos similares praticados no
ambito da Administragao Pthblica por ocasiao de cada contratacao. Veja-se a que prescreve o art.  23, §1Q,
inciso IV, da Lei 14.133/2021:

Art.  23. 0  valor  previamente  estinado  da  contratagao  deveri  ser  compat[vel  com  os
valores praticados pelo mercado, considerados os precos constantes de bancos de dados
pthlicoseasquantidadesaseremcontratadas,observadasapotencialeconomiadeescala
e as peculiaridades do local de execucao do objeto.
§  1Q  No processo lic]tatorio para aquisi£5o de bens e contrata95o  de servifos em geral,
conforme regulamento, a I.alor estimadc sera definido com base no melhor prego aferido
por meio da utiliza¢o dos seguintes paTfroetros, adotados de forma combinada ou nao:
IV - pesquisa direta com no minima 3 {tres) fomecedores, mcdiante so]icitacao
formal  de  cotag5o,  desde  qi]e  seja  apresentada justificativa  da  escolha  desses
fomecedores e que iiao tenham sldo obtidos os orcamentos com Dais de 6 (seis)
meses de antetedencla da data de divulga9ao do edital;

A.ir,da a jurista Mar€al )usten Filhc entende que:

Os diversos 6rgaos da Administra9ao deverao trocar jnforma£6es para evitar a pfatica de
pregos  conflitantes  e  variados  pal.a  produtos  sinilares.  Isso  permit]fa  a  detec9ao  de
djstorg6es e import ao gestor de recursos ptiblicos o clever de recusar contratagao por
pregos superiores aos adotados em outros drgaos.

Nesse mesmo sentindo 5 o entendimento do Tribunal de Contas da Uniao:

0  Tribunal  de  Contas  da  Uniao,  no  Ac6rdao   1620/2010  -   Plenfrio,  entendeu   ser
necessaria a realizaFao de pesquisa de prefo da maneira inais ampla possive], de modo a
verificar a compatibilidade das propostas apresentadas com os precos de mercado(„.).
(Rel. Raimundo Carreiro)

lmportante [risc\T que a pesquisa de preaps nao i}ode se linitar aos tradicionais orquTnentos de
/or7)ecedores, i preciso levar em conta todas as fontes de referencia disponiveis, com a major amplitude
possfvel. Esse conceito ten sido tratado pelo TCU como "cesta de pre¢os aceitiveis", que engloba as mais
diversas fontes:

fomecedores,  pesquisa  em  catilogos  de  fomecedore§,  Eiesquisa  em  bases  de
sistemas  de  compras.  avalia¢o  de  contratos  Teeentes  ou  vigentes.  va]ores
adjudicados em licitac6es de outros 6ngaos pdblicos, vatores reglstrados em atas de
SRP e analogia com comfiras/contratag6es rcalizadas per corpora95es privadas
(Acdrdaos 2.17o/Zoo7-P e 819/2009-p).

0 que se espera, portanto, 6 que a pesquisa de pre9os seja realizada corn amplitude suficiente
(Ac6rdao TCU Z637/2015-P), pro|Iorcional ao risco da comi]ra, privilegiando a diretriz emanada pelo
art.  40  da  Lei  14.133/2021,  a  fim  de  que  o  baiizamento  seja  fundamentado  mos  pregos  praticados  peia
Administra9ao  Ptiblica.  Nesse  sentido,  somente  quando  nao  for  possfvel  obter  pregos  referenciais  mos
sistemas oficiais 6 que a pesquisa pode se limitar a cotag6es de fomecedores (Ac6rdao TCU 2.531/2011-P).

As contrata96es ptiblicas - decorrentes seja de procedimento licitat6rio, seja de contrata9ao
direta -devem ser precedidas de pesquisa de pregos. A Lei 14.133/2021 (art. 23, § 1Q, IV) exige a elaboracao
do ongamento estimado para a identificagao precisa dos valores praticados no mercado para objeto similar
ao preter,dido pela AdFT.inistra£5o.

Essa  pritica  decorre  de  habito  de  orientagao  consolidada  por  alguns  6rgaos  de  controle,
Ac6rdao nQ 3.026/2010 - Plen5rio, cujo vote consignou que:
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A jurisprudGncia do TCU e no sentldo de q`Ie antes da fase externa da licitap5o ha que se
fazer pesquisa de pre¢o para que se obtenha, no mfnimo, trfes ongamentos de fomecedores
distintos [Ac6rdao n9 4013¢008JTCU-Plen5rio, Ac6rd5o nQ 1,547/2007-TCU-Plendrio).

Ou  seja,  para  a  estimativa  do  preco  a  ser  contratado,  e  necessdrio  consultar  as  fontes  de
pe) squisas  que  sejam  capazes de  representar o  mercado,  conforme ja  decidiu  a  corte,  sendo  que  se  faz
necess5rio a adogao de tal providencia para deslinde do certame.

Para tanto, existe no presente processo 3 (tresJ pesquisas de prepo, a tim de demonstrar
que a eventual empresa favorecida detem a proposta de menor valor.

Como em qualquer contratacao direta, o prego ajustado deve ser coerente com o mercado,
devendo  essa  adequacao  restar  comprovada  mos  autos,  eis  que  a  validade  da  contrata9ao  depende  da
rrazoabilidade do prego a ser desembolsado pela Administrag5o Ptiblica.

Desta forma, o gestor dove demonstrar o cumprimento dos principios atinentes a licitagao,
principalmente os da impessoalidade, moralidade, probidade e juigamento objetivo, al6m das exigencias
gerais previstas na Lei nQ 14.133/2021, tais come a comprovacao da regularidade da elnpresa a ser
contratada, demonstrapao de que o valor contratado e equivalents ao praticado no lnercado e a
motivac5o da decis5o da Administragao Ptiblica,

Assim  observado  o apresentado,  corroborado  pelo  entendimento  superior,  ratifica-se,  por
oportuno e necessidade legal, que todas as exigencias gerais da legisla9ao sejam apuradas e verificadas, de
forma   reiteradas,   para  mfxima  pretec5o  e  garantia  do  poder  ptibhico  contratante,  assim  todos  os
documentos  de  qtialificaqfio financeim  previdenciiria, traba]hista  e  de  falencia  e  recupera9ao
judicial de eventual contratante, devefao ser conferidos com o fito de restarem vilidos e regulares quando
da assinatura do instrumento contratual, por tonga legal, como previsto na Lei nQ 14.133/2021.

Urge esc]ar'ecer, por fin, em face da notoria relevancia que a veracidade de todas as
informa¢6es  e  documentag5o  apresentadas  s5o  de  inteira  responsabiLidade  da  Comissao  de
Licitagiv.

Neste  diapas5o,  con`r6m  aleltar  para  a  possibilidade  de  aplicagao  de  san96es  de  natul.eza
politica administrativa, pecunifria e penal, em caso de malversa¢5o de verba ptiblica, decorrentes de atos
de  improbidade previstos  na lei  nQ  8.429/1992  e da  LC nQ  101/2001, que criou  tipos penais,  de modo  a
tomar mais efetivos us princfpios constitucionais da administracao p`iblica (art. 37 da CF).

Entretanto,  para  melhor  deslinde  do  processo  e  na  busca  de  melhores  condig6es  para
adminlstra¢o, RECOMENDO, a contratagao atrav6s de contrato para execug5o dos servngos, lusTIFICCAND0 0SS
PRECOS (Quanta a justificativa do preco, necess5rio se faz que o 6ngao licitante junte aos autos do
processo as propostas comepciais dos ppoponentes, ben come a consulta aos pre¢os de mercado,
atraves de 6ngao oficial, para efeito de comparagao  de  pregos, pots a necessidade da sociedade ou  da
AAdministra9ao nao pode justificar precos exorbitantes ou abuslves, sob pena de ver frustrada a moralidade
na  sele9ao  das  propostas)  E  AS  RAZ6ES  DA ESCOLt]A.  desde  que  o  pretendente  tenha  condif6es  de
contratar,  segundo  as  exig6ncias  do  edital,  no  que  tange  a  capacidade  iuridica,  regularidade  fiscal,
idoneidade  financeira,  que  h5o  de  ser  verificadas  antes  da  contratagao,  e  que  evidentemente  haja
vantagem papa administragao.

Portanto, atendidas as recomendac6es do presente documento, nao vislumbramos 6bice legal
ao presente procedimento de Dispensa de Licitafao, VIabilizando a PUBI.ICAcfro. observando-se o prazo
legal  de  03  (tres)  dias  para  tat  (art.  75,  §  39,  Lei  li9  14.133/2021),  a  AUTORIZACA0  da  realizagao  da
DESPESA  e  respectivo  EMPENHO  (art.  71,  inciso  IV,  da  Lei  ng  14.133/2021),  hem  como  ao  final  a
ASSINATURA do respectivo CONTRATO (art. 90, Lei nQ 14.133/2021).

Por  derradeiro,  acaso o gestor opte  por dispensar a  certame,  recomendo  a  juntada  e
comprovacao mos autos:

a)  de  toda  a  documenta¢5o  de  regularidade  fiscal  preVlsta  no  art.  63,  inciso  Ill  da  Lei  nQ
14.133/2021, de  modo  a  comprovar que a  contratada  satisfaz os  requisitos de  habilitag5o  do  eventual
contratado;

b) juntada das declarag6es do art. 16, I e 11 da LC n910/2000 (Lei de Responsabilidade Fiscal);
c) pesquisa de mercado, de modo a atestar que os preaps praticados no ajusee sao os

mais vantajosos pars administrac5o;

Rua Dr. Joao Ldcio, S/N -Centro -CEP 58,798-000 -Nova Olinda-PB.

Impresso por convidado em 16/02/2025 19:34. Validação: 8FD6.CC9C.3EE6.5A87.591B.E827.9300.CF6C. 
Análise jurídica da contratação. Doc. 16706/25. Data: 14/02/2025 15:05. Responsável: Cristovão F. da Silva.

9

9



¥tf
ESTADO DA IIARAiEIA

CAMARA MUNICIPAL DE NOVA OLINDA
"CASA MARquL HENRIQUE DE LIMA"

d) publica9ao do extrato do termo aditivo em analise na imprensa oficial com vistas a conferir-
lhe va]idade e eficacia,. em face do princ(plo da publicidade (art. 61.. pardgrafo inico c/c o art, 37 caput da
CF), inerente a todos os atos administrativos.

Proponho o retomo dos autos a Comissao de Licitagao, para conhecimento e prosseguimento
do feito, consoante apontamentos exarados nesta manifesta9ao juridica.

Por tim, reitere-se! Que o presente parecer tomou por base, exclusivamente, os elementos que
constam, ate a presente data, mos autos do processo administrativo em epigrafe. De.starte, incumbe, a este
6rgao,  prestar consultoria sob  o prisma estritamente juridico, nao the competindo adentrar a
conveniencia e a oportunidade dos atos praticados no aml)ito da chefia do executivo, nem ana[isar
aspectos de natureza eminentemente t6cnico-administrativa, escoimando ainda, qualquer responsabilidade
de  seu  signatario  conforme  o art.  2Q,  §  3Q  da  Lei  ng  8906/94  e  entendimento  do ST|  no  RHC:  39644  RJ
2013/0238250-5.

Por fim, interessante e prudente que conste do contrato, que sera celebrado, que ambas as
partes  contratante  e contratada  devem  cumprir e respeitar, durante toda  a vigencia  do  contrato,  o  que
disp6e no § 1Q do artigo 37 da Constituigao Fedel.al.

Uma  vez  adotadas  as  providencias  assinaladas  e  se  abstendo  da  apreciagao  dos  aspectos
inerentes a conveniencia e oport`midade mencionados acima, opina-se pela formalizagao do processo de
contrata¢ao direta, na forma do artigo 75,11, da Lei nQ 14.133/2021.

E o iJai.ecei'. S.M.J.

Nova Olinda-PB, 04 de Fevereiro de 2025
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REFERENTE:  PROCEDIMENTO DE DISPENSA DE LICITACAO

AUTORIZACAO

Expodi®nte: SOL ICITACAO
Gabinete do Presidente da Camara.

Assunto:       Procedimento de dispensa de licitagao.
Anoxo:           Solicitacao correspondente devidamente instruida com a justificativa  para  a

necessidade da demanda requerida.

DESPACHO

AUTORIZO  a  realizap5o  do  procedimento  de  Dispensa  de  Licitap5o,  nos  termos  do  Ar(.  75,  inclso  11,  da  Lei  Federal  n°
14.133/21, objetivando:

PRESTACAO   DE   sERvieos   DE   AssEssORiA   juRiDlcA   NA   ELABORACAO   DE   pROcEssOs   LiciTAT6Rios   E
CONTRATOS ADM I N ISTRATIVOS .

Destaca-se que a referido certame. conforme evidenciado na efapa inicial do processo, sera regido pela seguinte regra:

Lei Federal n° 14.133, de 1° de abri[ de 2021.

Conforme informacao do setor responsavel existe disponibilidade de dotagao especifica no ongamento vigente, apropriada para
a  devida  execueao do  objeto  a  ser contratado,  inclusive  restou  devidamente  demonstrada  a  compatlbilidade  da  previsao  de
reoursos orgamentarios com o compromisso a ser assumido.

Remeta-se a solicitacao em tela,  jnstruida de todas as informac6es e elementos correspondentes inclusive com a justificativa
para a neeessidade da demanda requerida, a Comissao de Contratagao deste 6rgao, pare a formalizacao do referido processo
de contratagao direta par Dispensa de Licitacao.

Nova Olinda -PB, 31  de Janeiro de 2025.

Presidente da Mesa Diretora
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Nova Olinda - PB, 05 do Fevereiro de 2025.

PORTARIA N° 001/2025

0  PRESIDENTE  DA CAMARA  MUNICIPAL  DE  NOVA OLINDA,  ESTADO  DA  PARAIBA,  no  uso de  suas  atribuic6es
legaisl

R E S 0 L V E:

juRiD,cARANTAF'EARB8B;PAe3SaDfepLR%facggsno°s°°L4,t2,i2A5+6qRFosbjEtiv€6RTREEE3I38A8DRiNSsETR#?3%sPEcoA:SE:sse°:i:
elementos  constantes  da  exposigao  de  motivos  correspondente fundamentados  na  Lei  Federal  n°  14.133,  de  1°  de  Abril  de
2021, a qual siigere a contratacao de:

-ANNA DE  FATIMA TEOTONIO IRMAO.
088.004.404-79
Valor: R$ 33.000.00

Publique€e e cumpra-se.

Presidents da Mesa Diretora
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Nova Olinda - PB, 05 de Fevereiro de 2025.

PORTARIA N° 001/2025 -01

0  PRESIDENTE  DA  CAMARA MUNICIPAL  DE  NOVA OLINDA,  ESTADO  DA PARAIBA,  no  uso  de suas atribuig6es
tsals'

R E S 0 L V E:

ASSESS6R,jAUFbcRfi;,:AOReAtoEddicoto#gAgedD:,,dpa£8gEssTossa::cqS,A,€%,oqsueEchc%tiNvfRE35STAg#PN%E3;EF,¥,ggsc::
base nos elementos constantes do processo correspondente, a:

-ANNA DE FAT"AM TEOTONIO IRhlAO.
088.004.404-79
valor: RS 33.000

Publique-se e cumpra-se.

Presidente da Mesa Diretora
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"CASA MARCAL HENRIQUE DE LIMA"

Nova Olinda- PB, 05 de Fevereiro de 2025.
PORTARIA N° 001/2025 -02

0  PRESIDENTE  DA CAMARA MUNICIPAL  DE  NOVA OLINDA,  ESTAD0  DA PARAIBA.  no  uso de  §Lias  atribuic6es
legais,

R E S 0 L V E:

PRESTA;#5°gE'ZASREfv',%V8:iurgEd°ArsesE%3j6°R,#uai°iDd,%CA°m#eEdfuD6S#%SAaodeDEjcjpfaR%°cEn;sos;/2!Z3,'Ti:eof+tesivaE
CONTRATOS ADMINISTRATIVOS, conforme especificag6es contldas no termo de referencia.

Publique-se e cumpra-se.

Presidente da Mesa Diretora

Impresso por convidado em 16/02/2025 19:34. Validação: 42B6.CE98.5602.8393.E1BD.9496.D4A4.3D29. 
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C^lvIARA IVIUNIC[PAL DE NOVA OLINDA
"CASA MARCAL HENRIQUE DE LIMA"

VALOR DE REFERENCIA: Pesquisa de mercado

1.0.DO OBJETO

1.i.gRnos8t::8b6%t°L|dc:TrfigRT8SSE°8#fuFg!SATDAMifipsF#ifvRoVSC°SDEASSESSORIAJURIDICANAELABORACAo

2.0.DA PESQUISA DE MERCADO
2.1.Com  base  nos  custos  para  execugao  do  objeto  da  contratacao,  definidos  par meio  de  paramefro  de  afericao  do  melhor
preco na forma estabelecida no Art. 23, § 1°, da Lei 14.133ral , relactonamos abaixo o menor preco encontraclo.
2.2.Mes que serviu de base para elaboraeao da referida pesqulsa: Janeiro de 2025.

coD[Go                                                     DEscFtlcAO Do r7"                                                      uNiDADE     QUANTiDADE       p.uriiTARlo             p. TOTAL

1       ;RFoi[As%sos LpcEITASTEdwog: cffiTas5s¥MTN,:¥RLD+#Osr   ELJcoRACAO   DE       MEs                    , ,                             3.OOope                33.OcO,00
Total                  33.000,00

3.O.DO VALOR
3,1.A estimativa preliminar total e equivalente a R$ 33.000,00 (trinta e tres nil reais).

4.0.DAS CONDICOES DA CONTRATACAO
4.1.0  prazo  maximo  pare  a  execucao  do  objeto  desta  contratacao  e  que  admte  prorrogapao  mos  casos  previstos  na  Lei
14.133/21, esfa abaixo indicado e sera considerado a partlr da emissao da Ordem de Serviap:

lnfcio: 3 (res) dias
Conclusao: 1 1  (onze) meses

4,2. A vigencia da present® contratacao sera dcterminada: ate o final do exercicio financeiro de 2025, considerada da data de
assinatura do respectivo instrumento de ajuste: podendo ser prorrogada,  nas hip6teses e no§ termos dos Arts.  105 a  114,  da
Lei  14.133/21.
4.3.Os precos contratados sao fixos e irrcajusfaveis no prazo de iim ano.
4.4.Dentro  do  prazo  de  vigencia  da  contratacao  e  mediante  solicitacao  do  Contratado,  acompanhada  de  demonstragao
anali'tica da variacao dos oustos.  par meio de apresentacao da planilha de custos e formacao de preeos,  ou do novo acordo,
convengao ou sentence nomativa que fundamenta a repactuagao, ce preoos poderao ser repactuados apds o interregno de
urn ano, com data vinculeda: a da apresentagao da proposta, para custos decorrentes do mercado; e ao acordo, a convengao
coletiva ou ao dissldio coletivo ao qual a proposta esteja vinculada, para os custos de mao de obra.
4.5.a  Contratante  nao  se  vinoulara  as disposic6es coiitidas em  acordos,  convenc6es ou  dissidios  coletivos  de trabalho  que
tratem de mat6ria nao trabalhisfa. de pagamento de participagao dos trabalhadores nco liicros ou resultados do contratado, ou
que estabelecam  direitos  nao previstos em  lei,  como valores ou  i'ndices obrigatorios  de encargos soclais  ou  previdenciarios,
ben como de pregos para os insumos re[acionaclos ao exercicio cla atMdade.
4.6.E vedado ao Contratante vincular-se as disposi96es previstas nos acordos, convenc6es ou dissidios coletivos de trabalho
que tratem de obrigac6es e direitos que somente se aplicam aos contratos com a Administracao Pt]blica.
4.7.A repactuagao devefa observar o interregno ml.nimo de urn ano. contado da data da apresentagao da proposta ou da data
da dltima repactua9ao.
4.8.A repactua9ao podera ser dividlda em tantas parcelas quantas forem necessarias, observado o principio da anualldade do
reajuste  de  preaps  da  contrataeao,  podendo  ser realizada  em  momentos  distintos  para  discutir  a  variagao  de  custos  que
tenham sua anualidade resultante em datas diferencjadas, coiro os decorrentes de mao de obra e os decorrentes dos insumos
necessarios a execugao dos seiviaps.
4.9.Quando  a  contratac5o  envoiver  mais  de  uma  categoria  profissional,  a  repacfuacao  prooessada  com  data  vinoulada  ao
acordo,  a  conven9ao  coletiva  ou  ao  dissidio  coletivo  ao  qual  a  proposta  esteja  vinculada,  para  os  custos  de  mao  de  obra,
podefa  ser  dividida  em  tantos  quantos  forem  os  acordos,  conveng6es  ou  dissidios  coletivos  de  trabalho  das  categorias
envolvidas na contrata9ao.
4.10.0  registro  da  variagao  do  valor  contratual  para  fazer face  a  repactuacao  de  pregos  podefa  ser  realizado  por  simples
apostila.
4.11.0 prazo para resposta ao pedido de repactuaeao de preeos, quando for a caso, sera de ate urn mss, contado da data do
fomecimento de toda a dooumenta8ao previsfa no § 6, do Art.135, da Lei 14.133C1.
4.12.0  pagamento sera  realizado  medianfe prcoesso regular e em observatcia as nomas e  procedimentos adotados,  bern
como as disposic6es dos Arts.141  a 146 da Lei 14.133A21 ; da seguinte rmaneira: Para ocorrer no prazo de trinta dies, contados
do periodo de adimplemento.

Nova Olinda - PB, 29 de Janeiro

FABloLLA ALVES DA SILVA
Diretora de Administrac@o, Financas e Planejamento

Impresso por convidado em 16/02/2025 19:34. Validação: B972.863A.BAEA.18D6.9D42.7C58.1101.E844. 
Justificativa de preço. Doc. 16706/25. Data: 14/02/2025 15:05. Responsável: Cristovão F. da Silva.
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ESTADO DA PARAfBA
C^MARA IVIUNICIPAL DE NOVA OLINDA
"CASA MARCAL HENRIQUE DE LIMA'.

EXPOS[CAO DE MOTIVOS N° 001/2025

Nova Olinda -PB, 03 de Fevereiro de 2025.

1 .0 -DO OBjETrvo

:,£utaEn!r:i:Sn!eic:S:e:gofsg€e:od:eesE#C:o::i3!ETgo?:f!Vgo?::,::S:E#:ge:mDCEon3gnsaEnsCisaog,X:u'#s,,g#oNxgEnLeEgs#8sgE

2.0 -DA NECESSIDADE DA CONTFIATACAO
A contratacao do objeto acima deschto sera efetuada,  nos temo das especificae6es tecnicas e  informae6es complementares

:::asfasnut:n:e3gmeaxnpd°asjEs:edc:fi:°tl:a;'RqEuST£%A°6°DESSEg3%%dsaBeEaA%e::g§5€i#jdueR?S,8eAV'dNaAofEha8%°RAd3AS8rv;9:
PROCESSOS  LICITAT6RIOS  E  CONTRATOS  ADMINISTRATIVOS  -,  considerada  oportuna  e  imprescindi'vel,  bern  como
relevante medida de interesse poblico; e ainda, pela necessidade de desenvolvimento de ag6es continuadas para a promogao
de  atividades  pertinentes,  visando  a  maximizacao  dos  recursos  em  relacao  aos  obje[ivos  programados,   observadas  as
diretrizes e metas definidas nas ferramentas de planejamento aprovadas.

3.0 -DAS RAZOES DA ESCOLHA DO FORNECEDOR Ou EXECUTANTE
Em decorrencia das caracteristicas e partioularidades do objeto da contratacao em tela. a mesma podefa ser efetuada junto a:
ANNA DE  FATIMA TEOTONIO IRMAO - R$ 33.000,00 - Entidade ou profis§ional muito ben conceituado no desempenho das
atividades  inerentes  ao  ramo  pertjnente  a  sua  e§pecialidade,  apresentando  6tima  qualidade  e  precos  dos  seus  produtos
ofertados e/ou services prestados, ja comprovados anteriormente, justlficando, desta forma, a sua escolha,

4.a -DA JuSTIFICATIVA DO PREC0
0   valor   da   referida   contratacao   esta   satisfat6rio   e   competivel   com   os   pregos   praticados   no   mercado,   conforme   a
correspondente proposta apre§entada e levantamento efetuado, mediante pesciuisa apropn.ada, em anexo.

5.0 . D0 FUNDAIVIENTO LEGAL
Entende-se  que  a  regra  da  obngatoriedade  da  licitag5o  nao  e  absoluta,  contemplando  exceg6es,  qiie  a  pr6pna  leglslaeao
enumera.  Portanto  a  contratacao  em  comento  podefa  ser acobertada  por Dispensa  de  Licitacao  -  dispensa  por valor -,  nos
termos do Art. 75, inciso 11, da Lei  Federal n° 14.133/21:

"Art. 75. E dlspensavel a licitapao:"

•11.  -  pare  contratacao que  envolva valores  inferiores a  R$  62.725,59  (sessenta  e  dais  mil  setecentos e vinte  e  clnco  reais  e

cinquenta e nave centavos), no caso de outros servigos e compras;-

6.0 -DA CONCLUSAO
A concretizacao da refen.da contratacao poderia ocorrer com a aprovacao de Vossa Excelencja do processo em apreee, a qual
esta devidamente instruido com a documentaeao pertinente. inclusive a minuta do respecftyo contrato.

Atenciosamente,

FABIOLLA ALVES DA SILVA
Diretoi.a de Administraeao, Finanoas e Planejamento

Impresso por convidado em 16/02/2025 19:34. Validação: 64F5.5291.C084.E1A2.C455.56EF.58E1.13F4. 
Justificativa para a escolha do contratado. Doc. 16706/25. Data: 14/02/2025 15:05. Responsável: Cristovão F. da Silva.

16

16



-t

LkJ
ESTAD0 DA PARAfBA

C^MAFIA MUNICIPAL DE NOVA OLINDA
"CASA MARCAL HENRIQUE DE LIMA"

REFERENTE: PROCESSO DE DISPENSA DE LICITACAO

DISPO NI BILI DADE 0RCAMENTARIA

Real izagao do referido processo de contrata9ao direta objetivando:

Objeto:  PRESTACA0  DE  SERVICOS  DE  ASSESSORIA JURIDICA NA  ELABORACAO  DE  PROCESSOS  LICITATORIOS  E
CONTRATOS ADM I N ISTRATIVOS.

DECLARACAO

Conforme  solicitado,  declaramos  haver  previsao  de  dctacao apropriada  no  oreamento  vigente  para  a  devida  execucao  do
objeto   a   ser   contratado   ficando,   portanto,   demonstrada,   pela   reserva   ongamenfaria   que   neste   ate   foi   realizada,   a
compatibilidade da previsao desses recursos com a compromisso a ser assumido:

Recursos nao Vinculados de lmpostos:
01.010 CAMARA MUNICIPAL
Manuten9ao das Atividades da Camara Municipal
C lassifica9ao Program6tica:
3390.36.99 -15001000 -Outros Services de Terceiros -Pessoa Fisica
3390.39.99 -15001000 -Outros Servigos de Terceiros -Pessoa Jurfdica

r`lova Olinda - PB, 31  de Jarieiro de 2025.

•rfu`<`fa~     ,i(L,,    L`L:    r(u'`,>.
FABIOLLA ALVES DA SILVA
Diretora de Administragao, Finaneas e Planejamento

Impresso por convidado em 16/02/2025 19:34. Validação: B57B.BED3.500E.C4AC.4BD7.CB33.9157.E851. 
Previsão Orçamentária. Doc. 16706/25. Data: 14/02/2025 15:05. Responsável: Cristovão F. da Silva.
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RE
ESTAD0 DA PARAiBA

CAMAFIA MUNICIPAL DE NOVA OLINDA
"CASA MARCAL HENRIQUE DE LIMA"

TERIVIO DE REFERENC[A

1.0.DO OBJETO

1.A.E#:%uifejf88:Ppr£Soe:Ees=eo=:,dc:TRAeTf8rfroCi€£8r8Lef£TPoRSE%#fNi8TDEf,i5gl.COSDEASSESSoRIAJURIDicA
1.2.A  contratagao  do  servieo,  objeto  deste  termo  de  roferencia,  devefa  considerar  os  segujntes  normativos:  Lei  Federal  n°
14.133, de 1° de Abril de 2021 ; e legislacao pertinente, consideradas as alterae6es posteriores das referidas normas.

2.0.JUSTIFICATIVA
2.1.Pare a contrataeao:
2.1.1.A contratacao acima descrita. que sera processada nos termos deste instrumento. especificap5es tecnicas e informag6es

::Frpr,::::#::Se:::c7fi:C°_mpp::hsaTT,cqAu6ng::°Efvfcso°sj:SEtifiA¥;SEe;58,£[&ej#ajg,acd££a:e#aoe#t¢VfocaBEdepReo¥E:s8%rs
LICITATORIOS  E CONTRATOS  ADMINISTRATIVOS -,  considerada oportuna e  imprescindivel,  bern coma  relevante  medida
de  interesse  pdblieo;  e  ainda,  pela  necessidade  de  desenvolvimento  de  ag6es  contlnuaclas  para  a  promo9ao  de  atividacles
pertinentes,  visando  a  maximiza9ao  dos  recursos  em  relagao  aos  objetl.vos  programados,  observadas  as  diretrizes  e  metas
definidas nas ferramentas de planejamento aprovadas.

3.O,DO SERVICO
3.1.A§ caracterl'sticas e especificag6es do objeto da referlda contrataeao sao:

C6DIG0                                                                                  DESCRIC^O DO ITEM                                                                                 UNIDADE   QUANTIDADE

1       :R5%TEAs%%os Lps,Ti:g#0%sE 85N4s£:%ssofr#,#sRTiRACTtv8S.  ELABORACAO  DE      MEs              ,1

4.0.DO TRATAMENT0 DIFERENCIADO PARA ME/EPP
4.1.Salienta-se   qiie   na   referida   contrataeao,    nao   sera   concedido   o   tratamento   diferenciado   e   simplificado   para   as
Microempresas e Empresas de Pequeno Porte,  nos termos das disposig6es contidas nos Arts. 47 e 48, da Lei Complementar
n°  123/2006,  vista  estarem  presentes,  isolada ou  simuhaneamente,  as  situac:6es  previstas  nos  incisos  11  e  Ill,  do Art.  49,  do
mesmo diploma legal.
4.2.A parfu.cipa9ao no cerfame, portanto, devefa ser aberta a quaisquer interessados, inclusive as Mcroempresas, Empresas de
Pequeno Forte e Equiparados, nos termos da legislacao vigente.

5.0.DAs OBRiGAe6Es DO CONTRATANTE
5.1.Efetuar  o  pagamento  relatlvo  ao  objeto  contratado  efetJvamente  realizado,  de  acordo  com  as  clausulas  do  respectivo
contrato ou outros instrumentos habeis.
5.2.Proporoionar  ao  Contratado  todos  os  meios  necessarios  para  a  fiel  execugao  do  objeto  da  presente  contratacao,  nos
termos do correspondente instrumento de ajuste.
5.3.Notificar o Contratado sabre qualquer irregularidade encontrada quanta a qualidade dos produtos ou servicos, exercendo a
rnais ampla e completa fiscalizagao, o que nao exime o Contratado de suas responsabilidades pactuadas e preceitos legais.
5.4.Observar, em compatibilidade com a objeto da contragao, as disposig6es dos Arts.115 a 123 da Lei  14.133/21.

6.0.DAS OBRIGACOES DO CONTIIATADO
6.1.Responsabilizar-se por todos os Onus e ol)rigac6es concementes a [egislagao fiscal, civil. tnbufaria e trabalhista, bern como
por todas  as  despesas  e  compromissos  assilmidos,  a  qilalquer tifulo,  perante  seus  fomecedores  ou  terceiros  em  razao  da
execucao do objeto contratado.
6.2.Substituir,   arcando  com  as  despesas  decorrentes,   os  materiais  ou   servioos  que  apresentarem   defeitos,   alterao6es,
imperfeig6es   ou   quaisquer   irTegularidades   discrepantes   is   exjgencias   do   instrumento   de   ajuste   pactuado,   ainda   que
consfatados somente ap6s o recebimento ou pagamento.
6.3.Nao transferir a  outrem,  no todo ou  em  parte,  o objeto da  contratagao,  salvo  mediante pfevia  e expressa  autoriza9ao do
Contratante.
6.4.Manter,  durante a vigencta do contrato ou outros instrumentos  habeis, em compatlbilidade com as obrigaeees assumidas,
todas  as  condic6es  de  regularidade  e  qualificagao  exigidas  no  respective  processo  de  contratagao  direta  por  Dispensa  de
Licitagao, conforme a caso. apTesentando ao Contratante os documentos necessarios, sempre que solicitado.
6.5.Emitir  Nota   Fiscal   correspondente  a   sede   ou   filial   da   empresa   que  efetivamente   apresentou   a   documentagao   de
regularidade e qualificagao exigidas quando da instru¢ao do referido prooesso de contrataeao direta.
6.6.Executar   todas   as   obrigac6es   assumidas   sempre   com   observancia   a   me[hor   tecnica   vigente,   enquadranclo-se,
rigorosamente, dentro d os preceitos legais, normas e especificag6es tecnicas correspondentes.
6.7.Apresentar,  quando  solicitado  pelo  Contratante,  sob  pena  da  mesma  muha  aplicada  pela  infracao  aclministrativa  de  dar
causa  a  inexecuoao  total  da  contratagao,  comprovagao  do  cumprimento  das  obrigag6es  trabalhistas  e  com  o  Fundo  de
Garantia do Tempo de Servipo em  relagao aos empregados diretamente envoMdos na execucacl da presente oontratagao,  na
forma estabelecida no Art. 50, da Lei  14.133/21.

Impresso por convidado em 16/02/2025 19:34. Validação: B940.40F6.8AEF.0B14.1EEE.D30E.3BCB.12F5. 
Projeto básico ou termo de referência, conform... Doc. 16706/25. Data: 14/02/2025 15:05. Responsável: Cristovão F. da Silva.
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6.8.Observar, em compatihilidade com o objeto da contracao, as disposipees dos Arts.115 a 123 da Lei 14.133/21.

7.O.DOS PRAZOS E DA VIGENCIA
7.1.0  prazo  maximo  para  a  execueao  do  objeto  desta  contratagao  e  que  admite  prorrogaeao  nas  condig6es  e  hip6teses
previstas na Lei 14.133/21, esta abaixo indicado e sera considerado da emissao da Ordem de Serviap:
7.1.1.Inicio:  3 (ties) dias;
7.1.2.Conclusao:  11  (onze) meses.
7.2. A visencia da presente contratagfro sera determinada:  ate o final do ®xei.cicio financeiro de 2025, considerada da data de
assinatura  do  respectivo instrumento de ajuste;  podendo ser prorrogada,  nas hipdteses e mos termos dos Arts.  105 a  114,  da
Lei  14.133/21.

8.0.DO REAJUSTAIVIENTO EM SENTIDO AMPLO -REPACTUACAO
8.1.Os preaps contratados sao fixos e imeajusfaveis no prazo de urn ano.
8.2.Dentro  do  prazo  de  vigencia  da  contratacao  e  mediante  solicitacao  do  Contratado,  acompanhada  de  demonstragao
anall'tica da variacac dos custos, par meio de apresentacao da planilha de oustos e formapao de preaps, ou do novo acordo,
convencao ou  sentence  normative que fundamenta  a  repactuacao.  os  precos poderao ser repactuados  ap6s o  interregno  de
urn ano, com data vinculada: a da apresentagao da proposta,  para oustos decorrentes do mercado; e ao acordo,  a convencao
coletiva ou ao dissidio coletivo ao qual a proposta esteja vinculada, para os custos de mao de obra.
8.3.0  Contratante  nao  se  vinoulara  as  disposig6es  contidas  em  acordos,  convene6es  ou  dissidios  coletivos  de trabalho  que
tratem de mat6ria n5o trabalhista, de pagamento de participagao dos trabalhadores nos lucros ou resultados do contratado, ou
que  estabelecam  direitos  nao  previstos  em  lei,  como valores ou  indices obrigat6rios de  encargos  sociais  ou  previdenciarios,
ben como de pTeaps pare os insumos relacionados ao exercicio da atividade.
8.4.E vedado ao Contratante vincularLse as disposig6es previstas rlos acordos, conveng6es ou dissidios coletivos de trabalho
que tratem de obrigac6es e direitos que somente se aplicam aos contratos com a Administracao Pdbllca,
8.5.A repactuacao devera observar o interTegno minimo de urn ano,  contado da data da apresentagao da proposta ou da data
da dltima repactuagao.
8.6.A repactuacao podefa ser dividida em tantas parcelas quantas forem necessarias, observado a princfpio da anualidade do
reajuste  de  pregos  da  contratagao,  podendo  ser  realizada  em  momentos  distintos  para  discutir  a  vanagao  de  custos  que
tenham sua anualidade resultante em datas diferenciadas, como os decorrentes de mao de obra e os decorrentes dos insurTros
necessaries a execucao dos serviaps.
8.7.Quando  a  contratacao  envolver  mais  de  uma  categoria  profissional,  a  repactuacao  processada  com  data  vinculada  ao
acordo,  a  conveneao  coletiva  ou  ao  dissfdio  coletivo  ao  qual  a  proposta  esteja  vinculada,  para  os  custos  de  mao  de  obra,
podefa  ser  dividida  em  tantos  quantos  forem  os  acordos,  convene6es  ou  dissidios  coletJvos  de  trabalho  das  categorias
envolvidas na contratacao.
8.8.0  registro  da  variaoao  do  valor  contratual  para  fazer  face  a  repactuacao  de  precos  podefa  ser  realizado  por  simples
apostila.
8.9.0 prazo para  resposta ao pedido de repactuaeao de preaps,  quando for o caso, sera de ate urn mss,  contado da data do
fomecimento de toda a documentacao prevista no § 6, do Art.135, da Lei 14.133/21.

9.0.DO PAGAMENTO
9.1.0  pagamento  sera  realLzado  mediante  processo  regular  e  em  observancia  as  normas  e  procedimentos  adotados,  bern
como as disposig6es dos Arts.141  a 146 da Lei 14.133/21 ; da seguinte maneira: Pare ocorrer no prazo de trinta dias, contados
do periodo de adimplemento.

10.O.DA VERIFICAC^O DA QUALIFICACAO TECNICA E ECONOMICOFINANCEIRA
10.1.Se  necessaria  a  verificacao  da  qualificag5o  t6cnica  e  econ6mico-financeira  do  licitante,   a   documentacao  essencial.
suficiente   para   comprovar  as   referidas  capacidades,   sera   restnta   aquela   definida   nos  Art.   67   e   69,   da   Lei   14.133/21,
respectivamente.
10.2.Salienta-se  que  a  documentacao  relacionada  nos  Arts.  66  a  69.  da  Lei  14.133/21,  para  demonstrar  a  capacidade  do
licitante  de   realizar  a  objeto  evenfualmente  pactuado,  dividida  em   habilitacao  juridica;   qualificacao  tecnieo-profissional  e
t6cnico<)peracional; habilitac6es fiscal, social e trabalhista; e habilitacao econ6mico-financeira; podefa ser dispensada, total ou
parcialmente,  has contratag6es em valores inferiores a urn quarto do limite para dispensa de [icitaOao para compras em geral,
conforme as disposi96es do Art. 70, do mesmo diploma legal.

11.0.DO CRITERIO DE ACEITACAO DO OBJETO
11.1.Executada   a   presente   contrataeao   e   observadas   as   condie6es   de   adimplemento   das   obrigae6es   pactuadas,   os
procedimentos e condicdes para receber o seu objeto pelo Contratante obedecefao, conforms o case, as disposiedes do Art.
140,  da  Lei  14.133/21.
11.2.Por  se  tratar  de  serviap,  a  assinatura  do  termo  detalhado  de  recebimento  provisdno,  se  dafa  pelas  partes,  qilando
verificado  o  cumprimento  das  exig6nctas  de  carater tecnico,  ate  15  (quinze)  dias  da  comunicaeao  escrita  do  Contatado.  No
caso do termo detalhado de recebimento definitivo, sera ernitido e assinatura pelas partos, apenas ap6s o decurso do prazo de
observagao ou vistoria,  que  comprove o atendimento  das exigencias  contratuais,  nao podendo  esse  prazo ser superior a  90
(noventa) dias, salvo em casos excepcionais, devidamente justificados.

12.O.DOS PROCED[MENTOS DE FISCAuZACAO E GERENCIAMENTO
12.1.Serao  designados  pelo  Contratante  representantes  com  atribuigdes  de  Gestor e  Fiscal  do  contrato,  mos termos  do  Art.
117,  da Lei  14.133/21, especialmente para acompanhar e fiscalizar a siia execucao, respectivamente,  permitida a contratacao
de terceiros para assistencia e subsldio de informac6es pertinentes a essas atribuieaes.

13.O,DAS SANCOES ADM[N[STRATIVAS
13.1.0 lieitante ou  o Contrataclo sera responsabilizado administrativamente, facultada  a defesa no prazo legal do interessado,
pelas infrag6es previstas no Art.155, da Lei  14.133/21  e sefao aplicadas, na forma, condigives. regras, prazos e procedimentos
definidos mos Arts.156 a  163,  do mesmo diploma  legal.  as seguintes sane6es:  a -advertencia aplicada exclusivamente  pela
infracao administrativa de dar causa a inexecueao parcial do contrato, quando nao se justificar a imposicao de penalidade mais
grave;  b  -  multa  de  mora  de  0,5%  (zero  virgula  cinco  por  cento)  aplicada  sobre  o  valor  do  contrato,  por  dia  de  atraso

Impresso por convidado em 16/02/2025 19:34. Validação: B940.40F6.8AEF.0B14.1EEE.D30E.3BCB.12F5. 
Projeto básico ou termo de referência, conform... Doc. 16706/25. Data: 14/02/2025 15:05. Responsável: Cristovão F. da Silva.
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injustificado na execueao do objeto da contratagao;  c - multa de  10%  (dez por cento) sobre o yak)r do contrato por quak]uer
das  infrac6es administrativas previstas no referido Art.  155;  d -impedimento de licitar e contatar no ambito da Administracao
PL)blica direta e indireta do ente federativo que tiver apncado a sancao, pelo prazo de dois anos, aplicada ao responsavel pelas
infracdes  administrativas  previstas  mos  incises  11,  In,  lv,  V,  Vl  e  Vll  do  caput  do  referido  Art.155,  quando  nao  se justlficar  a
imposigao  de  penalidade  mais  grave:  e  -  declaragao  de  inidoneidade  para  licitar  ou  contratar  no  ambito  da  Admjnistracao
Publica  direta  e  indireta  de  todos  os  entes  federativos,  pelo  prazo  de  cinco  anos,  aplicada  ao  responsavel  pelas  infrag6es
administrativas previstas nos incisos Vlll,  lx, X. Xl e Xll do caput do referido Art. 155, bern como pelas infrae6es administrativas
previstas nos incisos 11, Ill,  IV, V, Vl e Vll do caput do mesmo artigo que justifitiuem a jmposicao de penalidade mais grave que
a sangao referida no § 4° do referido Art.156; f -aplicacao oumulada de outras san96es previstas na Lei 14.133/21.
13.2.Se o valor da multa ou indenizagao devida nao for recolhido no prazo de 15 dias ap6s a comunicagao ao Contratado, sera
automaticamente  descontado  da  primeira  parcela  do  pagamento  a  que  o  Contratado  vier  a  fazer jus,  acrescido  de  juros
morat6rios de 1 0/o (urn por cento) ao mss, oil, quando for o caso, cobrado judicialmente.

14.0.DA COMPENSACAO FINANCEIRA
14.1.Nos  casos  de  eventuais  atrasos  de  pagamento  nos  termos  deste  ir`strumento,  e  desde  que  o  Contratedo  nao tenha
concorrido de alguma forma para a atraso,  sera admitida a  compensacao financeira,  devida desde a data  limite fixada  para o
pagamento ate a data correspondente ao efetivo pagamento da parcela.  Os encargos morat6rios devidos em razao do atraso
no pagamento serao calculados com  utiliza9ao da seguinte formula:  EM  =  N  x VP  x  I,  onde:  EM  =  encargos  morat6rios;  N  =
ndmero  de  dias  entre a  data  prevista  para  o  pagamento e  a  do  efetivo  pagamento;  VP  = valor da  parcela  a  ser paga;  e  I  =
indice de compensagao financeira, assim apurado:  I = ITX + 100) + 365, sendo TX = percentual do lpcA-lBGE acumulado nos
dltimos doze meses ou,  na sua falta,  urn novo  I.ndice adotado pelo  Govemo Federal  que o substitua.  Na hip6tese do referido
indice  estabelecido  para  a  compensacao financeira  venha  a  ser extinto  ou  de qualquer forms  nao  possa  mais ser  utilizado.
sera adotado, em substituicao, o que vier a ser determinado pela legislagao entao em vigor.

Nova Olinda -PB, 29 de Janeiro de 2025.

2,t i ,±.
FABIOLLA ALVES DA SILVA
Diretora de Administracao, Finangas e Planejamento
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ESTADO DA PARAIBA
C^MARA MUNICIPAL DE NOVA OLINDA
"CASA MARCAL HENRIQUE DE LIMA"

TEFOwO DE REFERENCIA - APROVACAO

OBJETO: PRESTACAO DE SERVICOS DE ASSESSORIA JURIDICA NA ELABORACAO DE PROCESSOS LICITATORIOS E
CONTRATOS ADM I N ISTRATIVOS.

1.0.DO TERMO DE REFER£NCIA
1.1.0  referido Termo  de  Refetencta  apresenta  os  elementos  necessarios  e suficientes,  com  o  nl'vel  de  precisao adequados,
pare  a caracterizacao do objeto da  contratagao pretendida,  de modo a  melhor atender aos  interesses  e as necessidades  da
Administra9ao, representada pela sua estrutura organizacional.

2.0.DA APROVACAO
2.1.Fica o Termo de Referericia em tela aprovado na forma como se apresenta.

Terrrio de Referencia aprovado -Art. 6°, XxllI, da Lei 14.133/21 :

"Art. 6° Para os fins desta Lei, considera-se:"

XXIII  -  termo  de  referencia:  dociimento  necessario  pare  a  contratac5o  de  bens  e  serviaps,  que  deve  confer  os  seguintes
parametros e elementos descritivos:"

A  elaboracao  do  termo  de  referencia,  a  partir  dos  estudos  tecnicos  preliminares,  deve  center  os  elementos  necessarios  e
suficientes, com nivel de precisao adequado, para caractenzar o objeto da licitagao.

Nova Olinda -PB, 29 de Janeiro de 2025.

Presidente da Mesa Diretora
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O Tribunal de Contas do Estado da Paraíba certifica que em 14/02/2025 às 15:05:34 foi protocolizado o documento
sob o Nº 16706/25 da subcategoria Licitações , exercício 2025, referente a(o) Câmara Municipal de Nova Olinda,
mediante o recebimento de informações/arquivos eletrônicos encaminhados por Cristovão Fernandes da Silva.

Jurisdicionado: Câmara Municipal de Nova Olinda
Número da Licitação: 00001/2025
Órgão de Publicação: Jornal Oficial do Município
Data de Homologação: 05/02/2025
Responsável pela Homologação: Câmara Municipal de Nova Olinda
Modalidade: Dispensa (Lei Nº 14.133/2021)
Tipo do Objeto: Compras e Serviços
Tipo de Compra ou Serviço: Outros
Valor: R$ 33.000,00
Fontes de Recursos: Recursos não Vinculados de Impostos (500).
Objeto: PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE ASSESSORIA JURÍDICA NA ELABORAÇÃO DE PROCESSOS
LICITATÓRIOS E CONTRATOS ADMINISTRATIVOS.

[INFORMAÇÃO DO SISTEMA] Envio Fora do Prazo: Não
Proposta 1 - Valor da Proposta: R$ 33.000,00
Proposta 1 - Proponente Pessoa Física (Nome): Anna de Fatima Teotonio Irmao
Proposta 1 - Proponente Pessoa Física (CPF): 088.004.404-79
Proposta 1 - Situação: Vencedora
Proposta 2 - Valor da Proposta: R$ 35.200,00
Proposta 2 - Proponente Pessoa Física (Nome): Allan Miguel Pereira da Silva
Proposta 2 - Proponente Pessoa Física (CPF): 047.661.823-16
Proposta 2 - Situação: Perdedora
Proposta 3 - Valor da Proposta: R$ 34.100,00
Proposta 3 - Proponente Pessoa Física (Nome): Danilo Jefson Januario da Silva
Proposta 3 - Proponente Pessoa Física (CPF): 105.307.134-54
Proposta 3 - Situação: Perdedora

RECIBO DE PROTOCOLO

 TRAMITA - Sistema de Tramitação de Processos e Documentos

AutenticaçãoInformado?Documento

Análise jurídica da contratação Sim 8fd6cc9c3ee65a87591be8279300cf6c

Autorização da autoridade competente Sim 8e7c4d67952e42e21343da51abd40dd2

Estimativa da despesa Não

Estudo Técnico Preliminar Não

Formalização de demanda Sim 42b6ce9856028393e1bd9496d4a43d29

Justificativa de preço Sim b972863abaea18d69d427c581101e844

Justificativa para a escolha do contratado Sim 64f55291c084e1a2c45556ef58e113f4

Previsão Orçamentária Sim b57bbed3500ec4ac4bd7cb339157e851

Projeto básico ou termo de referência, conforme o caso Sim b94040f68aef0b141eeed30e3bcb12f5

Proposta 1 - Proposta e Anexos - Anna de Fatima Teotonio Irmao Sim 53ea3d5d0dd82c39a95b2dd91e093cd1

Proposta 2 - Proposta e Anexos - Allan Miguel Pereira da Silva Sim a66fdd4d497b3a878dd3dd6dbb57a9f6

Impresso por convidado em 16/02/2025 19:34. Validação: 5AB0.9A2A.A58B.888B.39F5.C168.E71F.D8E8. 
RECIBO PROTOCOLO. Doc. 16706/25. Data: 14/02/2025 15:05. Responsável: tramita.
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AutenticaçãoInformado?Documento

Proposta 3 - Proposta e Anexos - Danilo Jefson Januario da Silva Sim 3f29e5f38b7d3f995e7ffbed99cf600c

João Pessoa, 14 de Fevereiro de 2025

Sistema de Processo Eletrônico do TCE-PB
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L*P
ESTADO DA PARAIBA

C^MARA MUNICIPAL DE NOVA 0LINDA
"CASA MARCAL HENRIQUE DE LIMA"

DISPENSA N° 0ol/2025
PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 004/2025

CONTRATO N°: 008/2025

TERMO  DE  CONTRATO  QUE  ENTRE  SI  CELEBRAM  A  CAMARA  MUNICIPAL  DE  NOVA
OLINDA-PB   E  ANNA  DE   FATIMA  TEOTONIO   IRMAO,   PARA  EXECUCAO   DE   SERVICO
CONFORME DISCRIMINADO NESTE INSTRUMENTO NA FORMA ABAIXO:

Pelo  presente  instrumento particular de  contrato,  de urn lado Camara  Municipal  de  Nova  Olinda  - Rua:  Dr.  Joao  Ltlcio,  SN  -
Centro  -Nova  Olinda  -PB,  CNPJ  n° 09.143.041/0001ro1,  neste  ato  representacla  pelo  Presidente  da  Camara  CRIST6VAO
FERNANDES  DA  SILVA,  Brasileiro,  Casado,  residente  e  domiciliado  na  Rua  Francisco  Tiago  Assis,  S/N,  -  Centro  -  neste
municfpio de Nova Olinda -PB, CPF n° 096.006.664i)7, Carteira de ldentldade n° 3698552 SSDsfl'B, doravante simplesmente
CONTRATANTE, e do outro lado ANNA DE FATIMA TEOTONIO IRMAO, brasileira, solteira, advogada, residente e domiciliada
na  Rua  Presldente Joao  Pessoa,  S/N  - Centre -  neste  municipio de  Nova  Olinda - PB,  CPF  n° 088.004.404-79,  Carteira  de
ldentidade  n°  3.562.970  SESDS/PB.  doravante  simplesmente  CONTRATADO,  decidiram  as  partes  contratantes  assinar  o
presente contrato, o qual se regefa pelas clausulas e condie6es seguintes:

CLAUSULA PRIIVIEIRA -DOS FUNDAMENTOS:
Este contrato decorre da Dispensa de Licitagao n° 001/2025,  processade nos termos da lei  Federal n°  14.133,  de  1° de Abril
de 2021 ; e legislagao pertinente, consideradas as alterao6es posteriores das referidas nomas, a§ quais os contratantes estao
sujeitos coma tambem as c[ausula§ deste contrato.

CLAUSuLA SEGUNDA -DO OBJETO:

8RPErssTeAn6eAgnDtraEt°sEu±t,'€6rastuBEfoLSust:nsg8aR,Re'ajup#,%aAn°N°A°`E2JL28%&€a85g:F;Reore:rE°s8eo3°2L:Ct,i*TPo°R,°ob5et°E
CONTRATOS ADM IN ISTRATIVOS.

0   serviap   devefa   ser   executado   rigorosamente   de   acordo   com   as   condie6es   expressas   neste   instrumento,   proposta
apresentada,  especrficag6es  tecnicas  correspondentes,   prcoesso  de  Dispensa  de  Llcltagao  n°  001/2025  e  instrug6es  do
Contratante, documentos esses que ficam fazendo partes integrantes do presente contrato, independente de transcricao; e sob
o reg'ime de empreitada por preeo unitan`o.

CLAUSUIA TERCEIRA -DO VALOR E PRECOS:
0 valor total deste contrato, a base do prego proposto, 6 de R$ 33.000,00 (trinta e tres mil reais).

CODIGO

1

DiscR"iNACAO                                                  uNiDADE   auANTIDADE    p.uNiTARIO         p. TOTAL

EP:S:A#oD:ESpERRoV:E8§oSEL,3FTSAE%SR?5:AEJ:8LD+%T8S      MEs               H
ADMINISTRATIVOS.

3.000.00               33.000,00

Total:              33.000,00

CLAUSuLA QUARTA -DO REAJUSTAMEltTO EM SENTIDO AMPLO -REPACTUAC^O:
Os preaps contratados sao fixos e irreajusfaveis no prazo de urn ano.
Dentro do prazo de vigencia da contratagao e mediante solicitagao do Contratado, acompanhada de demonstracao analftica da
vanacao dos custos, par melo de apresentacao da planilha de custos e formagao de preaps, ou do nova acordo, convengao ou
sentence  normativa  que fundamenta  a  ropactuaeao,  os  preoos  podefao ser repactuados  apds  o  interrogno de  urn  ano,  com
data vinoulada: a da apresentagao da proposta, para custos decorrentes do mercado; e ao acordo, a convengao coletlva ou ao
dissidio coletivo ao qual a proposta esteja vinculada, para os oustos de mao cle obra.
0 Contratante nao se vinculara as disposig6es contidas em acordos. conveng6os ou dissidios coletivos cle trabalho que tratem
de  materia  nao trabalhista,  de  pagamento de  participaeao dos trabalhadores  nos lucros ou  resultados do  cx)ntratado,  ou  que
estabelecam  direitos nao  previstos em  lei,  como valores ou  indices obrigat6rios de  encargos  sociais ou  previdenciarios,  bern
como de preaps para os insumos relacionados ao exercicio da atividade,
E vedado ao Contratante vinoulaiL€e as disposig6es previstas nos acordos, conveng6es ou dissidios coletivos de trabalho que
tratem de obrigacdes e direitos qiie somente se aplicam aos contratos com a AdministTacao Pablica.
A repactuaeao devefa observar o intenegno minimo de urn ano, contado da data da apresentacao da proposta ou da data da
d ltima repactuagao.
A  repactuacao  podefa  ser dividida  em  tantas  parcelas  quantas  forem  necessarias,  observado  o  principio  da  anualidade  do
reajuste  de  preaps  da  contratacao,  podendo  ser  realizada  em  momentos  dlstintos  para  discutir  a  varlacao  de  custos  que
tenham sua anualidade resultante em datas diferenciadas. coma os decorrentes de mao de obra e os decorrentes dos insumos
necessarios a execugao dos serviaps.

Impresso por convidado em 16/02/2025 19:34. Validação: 436B.CA7A.3EE9.F989.E55A.1443.B10A.26DA. 
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Quando a contratagao envolver mais de urna categoria profissional, a repaduacao processada com data vinculada ao acordo,
a convencao coletiva ou ao dis§idio coletivo ao qual  a  proposta esteja vinoulada.  para os  oustos de  mao de obra,  poder5  ser
dividida  em  tantos  quartos  forem  os  acordos,  conven06es  ou  dissidios  coletivos  de  trabalho  das  categorias  envolvidas  na
contratacao.
0registrodavariagaodovalorcontratualparafazerfacearepactuacaodepregospodefaserrealizadoporsimplesapostila.
0  prazo  pare  resposta  ao  pedido de  repactuagao  de  preaps,  quando for a  caso,  sera de  ate  urn mss,  contado da  data  do
fomecimento de toda a documentaeao prevista no § 6, do Art.135, da Lei 14.133/21.

CLAUSULA QUINTA -DA DOTACAO:
As despesas correrao pot conta da seguinte dotagao, constante do orgamento vigente:
Recursos nao Vinculadce de lmpostos:
01.010 CAMARA MUNICIPAL
Manutengao das AIividades da Camara Municipal
Classificaeao Progra matiea :
3390.36.99 -15001000 -Outros Servieos de Terceiros -Pessoa Fisica

CLAUSuLA SEXTA -DO PACAMENTO:
0  pagamento  sera   efetuado  mediante  processo   regular  e  em  observancla  as  nomas  e  procedimentos   adotados  pelo
Contratante,  bern como as dlsposic6es dos Arts.141  a  146 da Lei  14.133/21;  da seguinte  maneira: Para ocorrer no prazo de
trinta dias, contaclos do peri'odo de adimplemento.

CL^USUIA SETIMA -DOS PRAZOS E DA VIGENCLA:
Os prazos maximos de mi.do de etapas de execugao e de conclusao do objeto ora contratado, que aclmitom prorrogagiv has
condigdes  e  hip6teses  previstas  na  Lei  14.133/21,  esfao  abaixo  indicados  e  serao  considerados  cla  emissao  da  Ordem  de
Serviap:
a -lnicio: 3 (ties) dias;
b - Conclusao:  1 1  (onze) meses.
A vigencia  do  pre§ente  contrato  sera  determinada:  ate  o final  do  exerciclo financeiro  cle  2025,  considerada  da  data  de  sua
assinatura, podendo ser prorrogada, has hip6teses e nos termos dos Arts.105 a 114, da Lei 14.133/21.

CLAuSUIA OITAVA -DAS OBRIGAC6ES DO CONTRATANTE:
a  -  Efetuar o  pagamento  relativo  a  execucao do  serviap efetivamente  realizado,  de  acordo com  as  respectivas  clausulas  do
presente contrato;
b-ProporcionaraoContratadotodososmeiosnecessariosparaatielexecugaodoserviapcontratado:
c - Notificar a Contratado sobre qualquer irregularidade encontrada quanto a qualidacle do sewiap,  exercendo a mais ampla e
completa fiscalizacao, o que nao exime o Contratado de sua§ responsabilidades contratuais e legai§;
d  -  Designar  representantes  com  atnbuig6es de  Gestor e  Fiscal  deste  contrato,  conforme  requisitos estabelecidos  na  norma
vigente,   ou   pelos   respectivo§   substitutos,   especialmente   para   coordenar  as   atividades   relacionadas   a   fi§calizagao   e
acompanhar e fiscalizar a sua execucao.  respectivamente,  pemitida a contratacao de terceiros para assistencia e subsidio da
fiscalizacao com informa96es pertinentes a essa atribuicao;
e -Observar, em compatibilidade com a objeto deste contrato. as disposic6es dos Arts.115 a 123 da Lei 14.133/21.

CLAUSULA NONA . DAS OBRIGACOES DO CONTRATADO:
a -Executar devidamente o serviap de§crito na clausula correspondente do presents contrato, dentro dos melhores parametros
de   qualidade   estabelecidos   para   o   ramo   de   atividade   relacionada   ao  objeto   contratual,   com   observancia   aos   prazos
estipulados;
b -Responsabilizar-se por todos os Onus e obngag6es concementes a legislacao fiscal, civil, tribufaria e trabalhista, bern coma
por todas  as  despesas  e  compromissos  assumidos,  a  qualquer tltulo,  perante  seus fomecedores  ou  terceiros  em  razao  da
execueao do objeto oontratado;
c  -  Manter  preposto  capacitado  e  id6neo,   aceito  pelo  Contratante,  quando  da  execugao  do  contrato,  que  o  represente
integralmente em todos os sous atos;
d-PemitirefacilitarafiscalizagaodoContratantedevendoprestarosinformeseesclarecimentossolicifados;
e - Sera  responsavel  pelos danos causados dirctamente  ao  Contratante ou  a terceiros,  decorrentes de siia culpa ou  dolo  na
execucao  do  contrato,  nao  excluindo  ou  reduzindo  essa  responsabllidade  a  fiscalizaoao  ou  a  acompanhamento  pelo  6rgao
interessado;
I -  Nao  ceder,  transforir  ou  subcontratar,  no todo  ou  em  parte,  o  objeto deste  instrumento,  sem  a  conhecimento  e  a  devida
autorizagao expressa do Contratante;
g  -  Manter.   durante  a  viger`cia   do  contrato,  em   compatibilidade  com  as  obrigag6es  assumidas,  todas  as  condi¢6es  de
regularidade   e   qualificacao   exigida§   no   respectivo   processo   de   contratagao   direta,   apresentando   ao   Contratante   os
documentos necessarios. sempre que solicitado;
h  - Cumprir a reserva  de cargos  prevista em  lei  para  pessoa  com  defici6ncia,  pare  roabilitado da  Pi.evidencia  Social ou  para
aprendiz, bern como as reservas cle cargos previstas em outras normas especificas, ao longo de toda a exeougao do contrato,
e  sempre  que  solicitado  pelo  Contratante,  devefa  comprovar a  cumprimento  dessa  reserva  cle  cargos,  com  a  indicacao  dos
empregados que preencherem as referidas vagas;
i  -  Apresenfar,  quando  solicitado  pelo  Contratante,  sob  pena  da  mesma  multa  aplicada  pela  infracao  administrativa  de  dar
causa  a  inexecucao  total  da  contratagao.  comprovagao  do  cumprimento  das  obrigao6es  trabalhistas  e  com  o  Fundo  de
Garantia  do  Tempo  de  Servigo  em  relagao  aos  empregados  diretamerite  envolvidos  na  execuoao  do  presents  contrato,  na
forma estabelecida no Art. 50, da Lei  14.133/21 ;
j-Observar,emcompatibilidadecomoobjetodestecontrato,asdisposic6esdosAuts.115a123daLei14.133/21.

CLAUSULA DECIMA -DA ALTERACAO E EXTINCAO:
Este  contrato  podera  ser alterado com  a  devida justificativa,  unilateralmente  pelo  Contratante ou  por acordo entre  as  partes,
nos  casos  e  condio6es  previstas   nos  Arts.   124  a   136  e  siia  extin9ao.  formalmente  motivada   nos  autos  do   pTocesso,
assegurados  o  contradit6rio  e  a  ampla  defesa,  ocorrefa  nas  hip6teses  e  disposie6es  dos  Arts.  137  a  139,  todos  da  Lei
14.133/21.
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Nas  alterac6es  unilaterais  a  que  se  refere  o  inciso  I,  do  caput do  Art.124,  da  Lei  14.133/21,  o  Contratado  sera  obrigado  a
aceitar,  has mesmas condig6es contratuais, acfescimos ou supressdes que se fizerem nos serviaps, de ate o respectivo limite
fixado  no Art.125,  do mesmo diploma  legal,  do valor inicial atualizado do contrato.  Nenhum acrescimo ou  supressao  podefa
exceder o limite estabelecido, salvo as supress6es resultantes de acordo celebrado entre os contratantes.

CL^USULA DECIMA PRllvIEIRA -DO RECEBIMENTO:
Executada a presents contratacao e observada§ as condigdes de adimplemento das obrigac6es pactuadas, os procedimentos
e  condig6e§  pare  receber a  sou  objeto  pelo  Contratante  obedecefao,  conforme  o  caso,  as  disposigdes  do  Art.  140,  da  Lel
14.133/21 .
Par se tratar de serviap, a assiriatura do termo detalhado de recebimento provis6no, se da fa pelas partes, quando venficado o
cumprimento das exigencias de carater tecnico, at615 (quinze) dias da comunicaeao escrita do Contatado. No caso do temo
detalhado de recebimento definitivo, sera emitido e assinatura pelas partes, apenas ap6s o decurso do prazo de observagao ou
vistoria,  que  comprove a  atendimento  das  exigencias  contratuais,  nao  podendo esse  prazo ser superior a  90  (noventa)  dias,
salvo em casos excepcionais, devidamente justificados.

CL^USULA DECIMA SEGUNDA -DAS PENALIDADES:
0 licitante ou o Contratado sera responsabilfado administrativamente, facultada a defesa no prazo legal do interessado,  pelas
infrac6es  previstas  no  Art.  155,  da  Lei  14.133/21  e  serao  aplicadas,  na  foma,  condio6es,  regra§,  prazos  e  procedimentos
definidos nos Arts.156 a  163,  do mesmo diploma  legal,  as seguintes sang6es:  a -advertencia aplicada excliisivamente  pela
infragaoadmini§trativadedarcausaainexecucaoparcialdocontrato,quandonaosejustificaralmposigaodepenalidademais
grave;  b  -  multa  de  mora  de  0,5%  (zero  virgula  cinco  por  cento)  aplicada  sobre  a  valor  do  contrato.  par  dia  de  atraso
injustiflcado  na execugao do objeto da contratacao;  c -mura de  10°/a  (dez por cento) sabre o valor do contrato por qualquer
das infrac6es administrativas prevista§ no referido Art.  155; d -impedimenta de licitar e contatar no arnbito da Administragao
Ptiblica direta e indireta do ente federativo que liver aplicado a sancao, pelo prazo de do.is anos, apllcada ao responsavel pelas
infrac6es  administrativas  previstas  nos  incisos  11,  111,  IV.  V,  Vl  e VH  do  caput  do  referido  Art.  155,  quando  nao  se justificar  a
imposigao  de  penalidade  mais  grave;  e  -  declaracao  de  inidoneidade  para  licitar  ou  contratar  no  ambito  da  Administraoao
Ptiblica  direta  e  indireta  de  todos  os  entes  federativos,  pelo  prazo  de  cinco  anos,  apllcada  ao  responsavel  pelas  infrag6es
administrativas previstas nos incisos Vlll,  lx, X, XI e Xll do caput do referido Art. 155, ben coma pelas infrag6es administrativas
previstas nos lncisos 11,Ill,  lv, V, Vl e VH  do caput do mesmo artigo que justifiquem a imposigao de penalidade mais grave que
asancaoreferidano§4°doreferidoArt.156;f-aplicacaocumuladadeoutrassanc6esprevistasnaLei14.133rtz1.
Se  o valor da  miilta  ou  indenizacao  devida  nao  for recolhido  no  prazo  de  15  dias  ap6s  a  comunicacao  ao  Contratado,  sera
automaticamente  descontado  da  primeira  parcela  do  pagamento  a  qiie  a  Contratado  vier  a  fazer  jus,  acrescido  de  juros
moratorios de 1 % (urn por cento) ao mss, ou, quando for o caso, cobrado iudicialmente.

CLAUSULA DECIMA TERCEIRA -DA COMPENSACAO FINANCEIRA:
Nos casos de eventuais atrasos de pagamento nos temos deste instrumento, e desde que o Contratado nao tenha concorrido
de alguma foma para o atraso,  sera admitida a compensacao financeira, devida desde a data limite fixada para o pagamento
ate  a  data  correspondente  ao  efetivo  pagamento  da  parcela.   Os  encargos  morat6rios  devidos  em  razao  do  atra§o  no
pagamento  serao  calculados  com  utilizacao  da  seguinte f6miula:  EM  =  N  x  VP  x  I,  onde:  EM  =  encargos  morat6rios;  N  =
numero  de dlas entre  a data  previ§ta  para  o pagamento e  a  do  efetivo  pagamento;  VP  = valor cla  parcela  a  ser paga:  e  I  =
indice de compensagao financeira, assim apurado: I = ITX + 100) + 365, sendo TX = percentual do IPCALIBGE acumulado nos
ultimos doze  meses ou,  na sua falta,  urn novo  indice adotado  pelo Govemo  Federal que a substitua.  Na hip6tese  do  referido
indice  estabelecido  para  a  compensacao firianceira  venha  a  ser extinto  ou  de  qualquer forma  nao  possa  mais  ser  utilizado,
sera adotado, em substituicao, o que vier a ser determinado pela legislaeao entao em vigor.

CLAuSuLA DECIMA QUARTA -DAS OBRICACOES PERTINENTES A LGPD:
a -As partes contratantes deverao oumprir a Lei n° 13.709, de 14 de Agosto de 2018, que e a lei Geral de Protecao de Dados
Pessoais  LGPD,  quanto  a  todos  os dados  pessoals  a  que tenham  ace§so  em  razao  deste  contrato,  independentemente  de
declaracao ou de aceita9ao expressa.
b -Os dados obtidos somente poderao ssr utilizados para as finalidades que justificaram seu acesso e de acordo com a boa-fe
e com os principios do Art. 6°, da Lei  13.709/18.
c -E vedado o compartilhamento com terceiros de qualquer dado obtido, fora das hip6teses pemitidas em Lei.
d  - Constitui  atribuicao do  Contratado orientar e treinar seus  empregados,  quando for o  caso.  sobre os deveres,  requisitos e
responsabilidades decorrentes da LGPD.
e - 0 Contratante devera ser informado, Ilo prazo de cinco dias dteis sobre todos os contratos de suboperacao fimados ou que
venham a ser celebrados pelo Contratado.
f  -  0  Contratado  devefa  exlglr  de  suboperadores  e  subcontratados  a  cumprimento  dos  deveres  da  presente  clausula,
permanecendo integralmente responsavel por garantir sua observancia.
g  -  0  Contratante   podera  realizar  diligencia  para  aferir  a  cumprimento  desta  clausula,   devendo  a  Contratado  atender
prontamente eventuais pedidos de comprovacao form u lados.
h  -  0  Contratado  devefa  prestar,  no  praro fixado  pelo  Contratante,  prorrogavel  mediante justrficativa,  quaisquer informac6es
acerca dos dados pessoais pare cumprimento da LGPD, inclusive quanto a eventual descarte realizado.
i -Terminado a tratamento dos dados nos termos do Art. 15, 6 dover do Contratado elimina-los, com excegao das hip6teses do
Art.16,  ambos  da  lei  13.709/18,  lnctuindo  aquelas  em  que  houver  necessidade  de  guarda  de  documentaGao  pare  fins  de
comprovacaodocumprimentodeobrigag6eslegaisoucontratilaisesomenteenquantonaopreschtasessasobrigao6es.
j  - Os  bancos de  dados formaclos a  partir da execueao do objeto deste contrato,  notadamente aqueles que  se  proponharn  a
amiazenar  dados  pessoais,   devem   ser  mantidos  em  ambiente  virfual  controlado,   com   registro   individual   rastreavel   de
tratamentos realizados, confome Art. 37, da Lei 13.709/18, com cada acesso. data, horario e registro da finalidade, para efeito
de  responsabilizacao,   em  caso  de  eventuais  omissdes,   desvios  ou  abusos.  Os  referfdos  bancos  de  dados  devem  ser
desenvolvidos em formato interopefavel. a fim de garantir a reutilizagao desses dados pelo Contrafante nas hip6teses previstas
r'a LGPD.
k  -  0  presente  contrato  esta  sujeito  a  alterac6es  nos  procedimentos  pertinentes  ao  tratamento  cle  dados  pessoais,  quando
indicedo pela autoridade competente,  em especial a Autoridade Nacional de Protegao de Dados ANPD,  por meio de opini6es
t6cnicas ou recomendac6es, editadas na forma da LGPD.

Impresso por convidado em 16/02/2025 19:34. Validação: 436B.CA7A.3EE9.F989.E55A.1443.B10A.26DA. 
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CLAUSULA DECIMA QlllNTA -DO FORO:
Para dirimir as quest6es decorrentes deste contrato, as partes elegem o Foro da Comarca de Pianc6-PB.

E,  par estarem de pleno acordo, foi lavrado a presente contrato em 02(duas) vias, a qual vai assinado pelas partes e par duas
testemunhas.

Nova Olinda - PB, 06 de Fevereiro de 2025.

TESTEMUNHAS

Presidente da Mesa Diretora
C PF: 096.006.664-07

PELO CONTRATADO

h.`..-`.A. A-
ANNA DE F TIMA TEOTONIO IRM
088.004.404-79

Impresso por convidado em 16/02/2025 19:34. Validação: 436B.CA7A.3EE9.F989.E55A.1443.B10A.26DA. 
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DIARI0 0FICIAII D0 MtJNIcfpIO
Estado da Paraiba -Nova Olinda -PB -EDICA0 0RDINARIA do dia 06 de Fevereiro de 2025-Pig. 01

Criado pela Lei Municipal N° 481  de 14 de Fevereiro de 2011

CAI`IARA MUNICIPAL I)E NOVA OLINI)A.PB
C^SA MARCAI. IIENRIQUE I)E IJMA

RUA: Dr9  /Oho  L.UC[O, S/N -CEJVTRO-CEP: 58798-000 FONE:  (83) 34S91247
C,N P,|: 09.143J]41/0001JJI

ESTAD0 DA PARAf BA
CAMARA MUNICIPAL I)E NOVA 01.INDA

EXTRATO DE CONTRAT0

8£!ECTuodcooNDTERAr£#sEETM£%R?€€sOuEEgEsc€#i#LCAO:AB£
CONSULTORIA    E    ASSESSORIA    |URfDICA    COM    VISTAS    Ao
ACOMPANHAMENT0       DE       PROCESSOS       |UDICIAIS       E/OU
ADMINISTRATIVOS.   |UNT0    AO    TRIBUNAL   DE    CONTAS   DO
ESTADO I)A PARAiBA, TRIBUNAL DE JUSTICA DO ESTADO (1! E
2a   lNSTANCIA),   MINISTERIO   PUBLICO,   JUSTlqu   FEDERAL   E

JIJSTICA  DO  TRABALHO,  BEN  COMO  ACOMPANHAMENTO  DE
A¢OES  JUNTO  AO  Sul'REM0 TRIBUNAL  FEDERAL  E  SUPERIOR
TRIBUNAL   DE   |USTICA,   E  AINDA  TRIBUNAL  DE  CONTAS   DA
UNIAO,     A     CAMARA     MUNICIPAl.     DE      NOVA     OLINDA-PB.
FUNDAMENT0 LEGAL: lnexigibilidade de Licitafao n9 001/2025.
DOTA¢AO:    Recursos    nao   Vinculados   de    lmpostos:    01.010
Camara   Municipal    Manutenfao    das   Ativldades    da    Camara
Municipal  Classificacao Programatica:    3390.36.99  -  15001000
0utros  Servi9os  de  Terceiros  -  Pessoa  Fisica.  VIG£NCIA:  ate  o
final do  exercicio financeiro de  Z025. PARTES CONTRATANTES:
Camara   Municipal   de   Nova   Olinda-PB   e:   CT   N9   005/2025   -
06,02.25 -DANIL0 JEFSON |ANUARI0 DA SILVA -R$ 60.500.00.

catARA MUNIcn.AL I]E NOvA OL[Ni]A-FD
CASA MARC^L l]ENRLQUE DE LJM^

RUA.  Dr9. |OAO I.IJCIO, S/N -CENTRO-CEP; 58798-Oco FONE   (83) 34591247
C.N.P.|'  09.143.041/000101

ESTADO DA PARAf BA
CAMARA MUNICIPAL DE NOVA 0L]NI)A

EXTRAT0 I)E CONTRAT0
0BJETO:  CONTRATA¢fio  DE  EMPRESA  ESPECIALIZAI)A  PARA
PRESTACAO  DE SERvl¢OS DE ASSESSORAMENTO TECNICO EM
PLANEJAMENTO,    FINANCAS    E    CONTABILII)AI)E    |UNTO    A
CAMARA   MUNICIPAL   DE    NOVA    0LINDA-PB.   FUNDAMENTO
LEGAL:   lnexigibilidade  de   Licitacao  ng   002/Z025.   DOTACAO:
Recursos nao Vinculados de lmpostos: 01.010 Camara Municipal
Manutenjao  das  Atividades  da Camara  Municipal  Chssifica9ao
Programitica:   3390.39.99   -   15001000  -   Outros  Servi;os  de
Terceiro  Pessoa  )urfdica.   VIG6NCIA:   at6  o   final   do   exercfcio

a:anNC;tra°doe[[2n°d2a5.::AR:ESNC9°NOTo#232N5TE_S::::2:2a5MTt#
WANDERLAN PINT0 RAMALIIO ME -RS 66.000.00,

C^MARA MUNICIPAL DE NOVA OLINDA-PB

CASA MARCAL HENRIQUE I)E LIMA
RUA' Drg` ioto Lucto, sin -cENTRo-cEp  58798-oco PONE. (83) 34591247

C.N P). 09143 041/000101

ESTADO DA PARAjBA
C^MARA MUN]C[PAL I)E NOVA OLINI)A

EXTRATO DE CONTRAT0
0BJETO:  LOCAC:A0 DE IM6VEL LOCALIZAI)O NESTA CIDADE DE
NOVA    0LINDA-PB.    DESTINADO    AO    FUNCI0NAMENT0    DE
ALMOXARIFAD0     PARA    ATENDER    AS    NECESSIDADES    DA
CAMARA   MUNICIPAL   DE    NOVA    0LINDA-PB.   FUNDAMENTO
LEGAL:   [nexigibilidade  de  Licita9ao  nQ   003/Z025.  DOTA¢AO:
Recursos nao Vlnculados de lmpostos: 01.010 Camara Municipal
Manutencao  das  Atividades  da  Cfmara  Mut`icipal  Cfasslfica¢ao
Programft]ca:    3390.36.99    -    15001000   0utros   ServIfos    de
Terceiros  -  Pessoa  Ffsica.  VIGfiNCIA:  ate  o  final  do  exei.cfcio

£:#°ofj:::2e:.CPTAR:EoSoC7;gJ2¥TAON6TOE2:;Sa_TOT;EM!XkcLPoa!
LEONIDAS DA SILVA - R$ 5.500.00.

CAMARA MUNICIPAI, DE NOVA OLINDA-PB
CASA MARCAL HENRIQUE I)E LIMA

QUA.  Drg  |0^O  LUclo, S/N -CENTRO-CEP  S8798-COO  PONG:  (83) 34591247
c.N,P,j. og i43.04i/uno I-o1

ESTAD0 DA PARAf tIA
CAMARA MLIN[C[PAL DE NOVA 0LINA

EXTRATO DE CONTRATO

3:I:L°;:¥FA€#E°pREogESRsVJ§::GEE:EA#6SRE3Ss°ER:%#RkD+8€
ADMINISTRATIVOS.      FUNI)AMENTO      LEGAL:      Dispensa      de
Licitacao nQ  001/2025. I)OTA¢AO:  Recursos nao Vinoulados  de
lmpostos: 01.010 Camara Municipal Manutengao das At]v]dades
da  Camara  Municipal  Classificapao  Programitica:   3390.36.99  -
15001000    0utros    Servifos   de   Terceiros   -   Pessoa    Ffsica.
VIGeNCIA:  ate  a  final  do  exercfcio  financeiro  de  2025.  PARTES
CONTRATANTES: Camara Municipal de Nova Olinda-PB e: CT NQ
008/2025 -06.02.25 -ANNA DE FATIMA TEOTONIO IRMAO -R$
33-000.00-

E
ESTADO DA pAndBA

MUNIcipIO DE NI)VA OLIMDA

sE€i]ETAfilA DE ADMiHisTpeto

Dirfuo OFlciAL DO MUNi€iplo
-EDlgivo EspEciALma-

sEci]ETAniA cHErE DE GAB"ETE

Edificio Sede da  PTetefrora  Municipel de  Nova O!inda
Rua  I)uque de  Caxias s/n - bentro

CEP: 58798000 -Nova  Olinda  -PB

Tel:  |Oxx83) 3459-1048

Impresso por convidado em 16/02/2025 19:34. Validação: 0562.5492.9C90.C8A1.423A.9A7C.A801.CAD7. 
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LkJ
ESTAD0 DA PARAfBA

C^MAFIA MUNICIPAL DE NOVA OLINDA
"CASA MARCAL HENRIQUE DE LIMA"

REFERENTE: PROCESSO DE DISPENSA DE LICITACAO

DISPO NI BILI DADE 0RCAMENTARIA

Real izagao do referido processo de contrata9ao direta objetivando:

Objeto:  PRESTACA0  DE  SERVICOS  DE  ASSESSORIA JURIDICA NA  ELABORACAO  DE  PROCESSOS  LICITATORIOS  E
CONTRATOS ADM I N ISTRATIVOS.

DECLARACAO

Conforme  solicitado,  declaramos  haver  previsao  de  dctacao apropriada  no  oreamento  vigente  para  a  devida  execucao  do
objeto   a   ser   contratado   ficando,   portanto,   demonstrada,   pela   reserva   ongamenfaria   que   neste   ate   foi   realizada,   a
compatibilidade da previsao desses recursos com a compromisso a ser assumido:

Recursos nao Vinculados de lmpostos:
01.010 CAMARA MUNICIPAL
Manuten9ao das Atividades da Camara Municipal
C lassifica9ao Program6tica:
3390.36.99 -15001000 -Outros Services de Terceiros -Pessoa Fisica
3390.39.99 -15001000 -Outros Servigos de Terceiros -Pessoa Jurfdica

r`lova Olinda - PB, 31  de Jarieiro de 2025.

•rfu`<`fa~     ,i(L,,    L`L:    r(u'`,>.
FABIOLLA ALVES DA SILVA
Diretora de Administragao, Finaneas e Planejamento

Impresso por convidado em 16/02/2025 19:34. Validação: B57B.BED3.500E.C4AC.4BD7.CB33.9157.E851. 
Comprovação da existência de dotação orçamentária. Doc. 16706/25. Data: 14/02/2025 15:09. Responsável: Cristovão F. da Silva.
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霊蹄調も弓子汗、愛

511 38598-8
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ORDEM DOS ADVOGADOS DO BRASIL
SECCIONAL DA PARAÍBA

CERTIDÃO 202500363372

CERTIFICO que o(a) Advogado(a) ANNA DE FÁTIMA TEOTONIO IRMÃO encontra-se inscrito(a) no Quadro de Advogados
desta Seccional sob nº 29137 desde 16/04/2021.

CERTIFICO, que o(a) mesmo(a) encontra-se com sua inscrição regular.

CERTIFICO, que o(a) advogado(a) encontra-se quite com suas obrigações compulsórias e não sofreu até a presente data
nenhuma penalidade disciplinar por parte deste Egrégio Conselho.

CERTIFICO, que a presente certidão é para fins e efeitos de direito.

Observações:

1. O nº do documento constante nesta certidão foi informado pelo solicitante, sua titularidade e autenticidade deverão
ser conferidas pelo interessado, conforme o documento original (ex: CPF e Identidade), acompanhado da identidade ou
carteira profissional da OAB;

2. Esta Certidão foi expedida gratuitamente, através da internet. Sua autenticidade poderá ser confirmada no site da
OAB/PB, através do endereço: http://oabpb.org.br/servicos, por meio do código de identificação abaixo transcrito.

3 . O prazo de validade da presente certidão será de 60 (SESSENTA) dias.

João Pessoa, 09/01/2025 10:07:16

Código de
Identificação:24097d96bb0d80022a09fc05829b7dbc01abc6b1672545d30541957639148558
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GOVERNO DO ESTADO DA PARAÍBA
SECRETARIA DE ESTADO DA FAZENDA - SEFAZ

C E R T I D Ã O

CÓDIGO: 7CF3.D6FC.B873.3B65 Emitida no dia 30/01/2025 às 15:22:26

Identificação do requerente:
CNPJ/CPF: 088.004.404-79
R.G.          : 3562970 - SSP/PB

Certifico, observadas as disposições da legislação vigente e de acordo com os
assentamentos existentes neste órgão, que o requerente supra identificado está em situação
REGULAR perante a Fazenda Pública Estadual, com relação a débitos fiscais
administrativos e inscritos em Dívida Ativa.A referida identificação não pertence a
contribuinte com inscrição ativa no Cadastro de Contribuintes do Estado da Paraíba.

A presente Certidão não compreende débitos cuja exigibilidade esteja suspensa, nem
exclui o direito de a Fazenda Pública Estadual, a qualquer tempo, cobrar valores a ela
porventura devidos pelo referido requerente.

Esta certidão é válida por 60 (sessenta) dias a partir da data de sua emissão,
devendo ser confirmada a sua autenticidade através do serviço Validar Certidão de Débito na
página www.sefaz.pb.gov.br.

OBS: Inválida para licitação no que se refere ao fornecimento de mercadorias ou
prestação de serviços de transporte interestadual e intermunicipal ou comunicação não
compreendidos na competência tributária dos municípios se o requerente supracitado
estiver localizado no estado da Paraíba, ressalvada quando a licitação se referir à
prestação de serviço de transporte entre municípios com características urbanas no
âmbito das regiões metropolitanas no estado da Paraíba, reconhecida por Lei específica.

Válida com a apresentação conjunta do cartão de inscrição no CPF ou no CNPJ da
Secretaria da Receita Federal do Ministério da Fazenda.

Certidão de Débito emitida via 'Internet'.
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MINISTÉRIO DA FAZENDA
Secretaria da Receita Federal do Brasil
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS FEDERAIS E À DÍVIDA
ATIVA DA UNIÃO

 
Nome: ANNA DE FATIMA TEOTONIO IRMAO
CPF: 088.004.404-79 

Ressalvado  o  direito  de  a  Fazenda  Nacional  cobrar  e  inscrever  quaisquer  dívidas  de
responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certificado que
não constam pendências em seu nome, relativas a créditos tributários administrados pela Secretaria
da  Receita  Federal  do  Brasil  (RFB)  e  a  inscrições  em  Dívida  Ativa  da  União  (DAU)  junto  à
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN).

Esta certidão se refere à situação do sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange
inclusive as contribuições sociais previstas nas alíneas 'a' a 'd' do parágrafo único do art. 11 da Lei no
8.212, de 24 de julho de 1991.

A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade na Internet, nos
endereços <http://rfb.gov.br> ou <http://www.pgfn.gov.br>.

Certidão emitida gratuitamente com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN no 1.751, de 2/10/2014.
Emitida às 15:25:33 do dia 30/01/2025 <hora e data de Brasília>.
Válida até 29/07/2025.
Código de controle da certidão: A866.3CC7.8B68.338B
Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento.

Impresso por convidado em 16/02/2025 19:34. Validação: ABBD.A1A3.CB58.F414.0503.DFBA.89E6.C4C3. 
Comprovantes de regularidade da contratada. Doc. 16706/25. Data: 14/02/2025 15:09. Responsável: Cristovão F. da Silva.

44

44



CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS TRABALHISTAS
 

Nome: ANNA DE FATIMA TEOTONIO IRMAO
CPF: 088.004.404-79
Certidão nº: 5627899/2025
Expedição: 30/01/2025, às 15:26:55
Validade: 29/07/2025 - 180 (cento e oitenta) dias, contados da data
de sua expedição.
 

Certifica-se que ANNA DE FATIMA TEOTONIO IRMAO, inscrito(a) no CPF sob
o nº 088.004.404-79, NÃO CONSTA como inadimplente no Banco Nacional
de Devedores Trabalhistas.
Certidão emitida com base nos arts. 642-A e 883-A da Consolidação
das Leis do Trabalho, acrescentados pelas Leis ns.° 12.440/2011 e
13.467/2017, e no Ato 01/2022 da CGJT, de 21 de janeiro de 2022.
Os dados constantes desta Certidão são de responsabilidade dos
Tribunais do Trabalho.
No caso de pessoa jurídica, a Certidão atesta a empresa em relação
a todos os seus estabelecimentos, agências ou filiais.
A aceitação desta certidão condiciona-se à verificação de sua
autenticidade no portal do Tribunal Superior do Trabalho na
Internet (http://www.tst.jus.br).
Certidão emitida gratuitamente.
 
INFORMAÇÃO IMPORTANTE
Do Banco Nacional de Devedores Trabalhistas constam os dados
necessários à identificação das pessoas naturais e jurídicas
inadimplentes perante a Justiça do Trabalho quanto às obrigações
estabelecidas em sentença condenatória transitada em julgado ou em
acordos judiciais trabalhistas, inclusive no concernente aos
recolhimentos previdenciários, a honorários, a custas, a
emolumentos ou a recolhimentos determinados em lei; ou decorrentes
de execução de acordos firmados perante o Ministério Público do
Trabalho, Comissão de Conciliação Prévia ou demais títulos que, por
disposição legal, contiver força executiva.

PODER JUDICIÁRIO
JUSTIÇA DO TRABALHO

Página 1 de 1

Dúvidas e sugestões: cndt@tst.jus.br
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CERTIDÃO NEGATIVA  

 
 CRIMINAL

 
 
 
          Certificamos que, em pesquisa realizada nos registros de distribuição de feitos criminais ativos nos

cartórios comuns e/ou especializados, em todas as comarcas do Estado da Paraíba, nada consta contra:
 
CPF: 088.004.404-79 

Nome: ANNA DE FÁTIMA TEOTONIO IRMÃO 

Nacionalidade: BRASILEIRO 

Estado civil: SOLTEIRO  

Documento de identificação: REGISTRO GERAL 3562970 SESDS PB 

Data de nascimento: 30/08/1993 

Nome da mãe: MARIA RIVAILDA TEOTONIO IRMÃO 

Nome do pai: JOSÉ JOÃO IRMÃO 
 

Certidão emitida às 08:45 de 31/01/2025.
 

Validade 30 dias
 

PODER JUDICIÁRIO
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DA PARAÍBA

TELEJUDICIÁRIO - CENTRAL DE CERTIDÕES
Praça João Pessoa, s/n - CEP 58013-902 - João Pessoa (PB)

Telefone: (83) 3216-1440

Esta certidão foi expedida gratuitamente, através da internet, com base na Resolução nº 17/2010, da

Presidência do TJPB e na Resolução nº 121/2010 do CNJ.

1.

O número do documento constante nesta certidão foi informado pelo próprio solicitante. Sua autenticidade

deverá ser conferida pelo interessado confrontando com o documento original (ex: CPF e RG).

2.

Esta certidão não tera validade para fins de instrução de processos judiciais, exceto ANTECEDENTES

CRIMINAIS.

3.

A pesquisa é restrita aos dados fornecidos pelo solicitante, ficando ressalvados os registros cadastrados

de forma diversa.

4.

A pesquisa foi realizada nos seguintes sistemas processuais: PJE1G, SISCOM, SEEU.5.

Para confirmar a autenticidade deste documento acesse http://app.tjpb.jus.br/certo/validarcertidao e insira o
código de validação: Rlc4.aKn6. Você pode também ler o codigo QR apresentado no cabeçalho.
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CERTIDÃO NEGATIVA  

 
 CRIMINAL DE 2º GRAU

 
 
 
          Certificamos que, em pesquisa realizada nos registros de distribuição de feitos criminais ativos,

originários no 2º grau no Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, nada consta contra:
 
 
 
CPF: 088.004.404-79 

Nome: ANNA DE FÁTIMA TEOTONIO IRMÃO 

Nacionalidade: BRASILEIRO 

Estado civil: SOLTEIRO  

Documento de identificação: REGISTRO GERAL 3562970 SESDS PB 

Data de nascimento: 30/08/1993 

Nome da mãe: MARIA RIVAILDA TEOTONIO IRMÃO 

Nome do pai: JOSÉ JOÃO IRMÃO 
 
 
 

Certidão emitida às 08:45 de 31/01/2025.
 

Validade 30 dias
 

PODER JUDICIÁRIO
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DA PARAÍBA

TELEJUDICIÁRIO - CENTRAL DE CERTIDÕES
Praça João Pessoa, s/n - CEP 58013-902 - João Pessoa (PB)

Telefone: (83) 3216-1440

Esta certidão foi expedida gratuitamente, através da internet, com base na Resolução nº 17/2010, da

Presidência do TJPB e na Resolução nº 121/2010 do CNJ.

1.

O número do documento constante nesta certidão foi informado pelo próprio solicitante. Sua autenticidade

deverá ser conferida pelo interessado confrontando com o documento original (ex: CPF e RG).

2.

Esta certidão não tera validade para fins de instrução de processos judiciais, exceto ANTECEDENTES

CRIMINAIS.

3.

A pesquisa é restrita aos dados fornecidos pelo solicitante, ficando ressalvados os registros cadastrados

de forma diversa.

4.

A pesquisa foi realizada nos seguintes sistemas processuais: CPJ, PJE2G.5.

Para confirmar a autenticidade deste documento acesse http://app.tjpb.jus.br/certo/validarcertidao e insira o
código de validação: qprf.KPWQ. Você pode também ler o codigo QR apresentado no cabeçalho.
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CERTIDÃO JUDICIAL CRIMINAL NEGATIVA

N. 18633/2025

ANNA DE FATIMA TEOTONIO IRMAO (Data de Nascimento: 30/08/1993)

JUSTIÇA FEDERAL

PODER JUDICIÁRIO

SEÇÃO JUDICIÁRIA DA PARAÍBA

CERTIFICAMOS, na forma da lei, que, consultando os sistemas processuais abaixo indicados, NÃO
CONSTAM, até a presente data e hora, PROCESSOS de classes CRIMINAIS contra:

CPF/CNPJ N° 088.004.404-79
OU

a) A autenticidade desta certidão poderá ser verificada, no prazo de 90 (noventa) dias, por qualquer
interessado no site da JUSTIÇA FEDERAL NA PARAÍBA, endereço www.jfpb.jus.br por meio do código
de validação abaixo;

b) A pesquisa realizada com base no CPF/CNPJ informado abrange processos em que o titular ou seu
eventual espólio figure como parte;

c) Nos casos do § 1° do art. 4° da Resolução n° 680/2020 (CPF não informado), o nome indicado para
consulta será de responsabilidade do solicitante da certidão, devendo a titularidade ser conferida pelo
interessado e destinatário;

d) Certidão expedida gratuitamente e nos termos da Resolução CNJ n° 121/2010 e da Resolução CJF
n° 680/2020;

f) Certidão emitida em consulta às seguintes bases de dados (data e hora de Brasília):
SEÇÃO JUDICIÁRIA DA PARAÍBA (Sistemas de Processos Judiciais Eletrônicos: PJe e SEEU;
Sistemas de Processos Judiciais Físicos: Tebas) até: 30/01/2025 às 17:01:34.

Observações:

Certidão emitida em: 31/01/2025 às 08:49:05 (data e hora de Brasília)

CÓDIGO DE VALIDAÇÃO: 8-2563-7933-2

e) Os processos de Juizados Criminais estão abrangidos por esta Certidão;

Impresso por convidado em 16/02/2025 19:34. Validação: ABBD.A1A3.CB58.F414.0503.DFBA.89E6.C4C3. 
Comprovantes de regularidade da contratada. Doc. 16706/25. Data: 14/02/2025 15:09. Responsável: Cristovão F. da Silva.

48

48



CERTIDÃO JUDICIAL CRIMINAL NEGATIVA

N. 652131/2025

ANNA DE FATIMA TEOTONIO IRMAO (Data de Nascimento: 30/08/1993)

JUSTIÇA FEDERAL

PODER JUDICIÁRIO

TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA 5ª REGIÃO

CERTIFICAMOS, na forma da lei, que, consultando os sistemas processuais abaixo indicados, NÃO
CONSTAM, até a presente data e hora, PROCESSOS de classes CRIMINAIS contra:

CPF/CNPJ N° 088.004.404-79
OU

a) A autenticidade desta certidão poderá ser verificada, no prazo de 90 (noventa) dias, por qualquer
interessado no site do TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA 5ª REGIÃO, endereço www.trf5.jus.br por
meio do código de validação abaixo;

b) A pesquisa realizada com base no CPF/CNPJ informado abrange processos em que o titular ou seu
eventual espólio figure como parte;

c) Nos casos do § 1° do art. 4° da Resolução n° 680/2020 (CPF não informado), o nome indicado para
consulta será de responsabilidade do solicitante da certidão, devendo a titularidade ser conferida pelo
interessado e destinatário;

d) Certidão expedida gratuitamente e nos termos da Resolução CNJ n° 121/2010 e da Resolução CJF
n° 680/2020;

f) Certidão emitida em consulta às seguintes bases de dados (data e hora de Brasília):
TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA 5ª REGIÃO (Sistemas de Processos Judiciais Eletrônicos: PJe e
SEEU; Sistemas de Processos Judiciais Físicos: Esparta) até: 30/01/2025 às 17:01:34.

Observações:

Certidão emitida em: 31/01/2025 às 08:49:42 (data e hora de Brasília)

CÓDIGO DE VALIDAÇÃO: 8-2563-7980-4

e) Os processos de Juizados Criminais estão abrangidos por esta Certidão;
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JUSTIÇA ELEITORAL

TRIBUNAL SUPERIOR ELEITORAL

CERTIDÃO

       Certifico que, consultando o cadastro eleitoral, verificou-se NÃO CONSTAR registro de
condenação  criminal  eleitoral,  transitada  em  julgado,  para  o(a)  eleitor(a)  abaixo
qualificado.

Filiação:

ANNA DE FÁTIMA TEOTONIO IRMÃO

Inscrição: 0425 7007 1279

Município: 21059 - NOVA OLINDA

Data de nascimento: 30/08/1993

- MARIA RIVAILDA TEOTONIO IRMÃO
- JOSÉ JOÃO IRMÃO

Zona: 042 Seção: 0206

UF: PB

Certidão emitida às 08:52 em 10/02/2025

Esta certidão de crimes eleitorais é expedida gratuitamente.
Sua autenticidade poderá ser confirmada na página do Tribunal Superior Eleitoral
na  Internet,  no  endereço:  http://www.tse.jus.br  ou  pelo  aplicativo  e-Título,  por
meio  do  código:

Domicílio desde: 22/01/2016

RBKX.WNY5.Q9ZI.6HCM

Eleitor(a):
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CERTIDÃO NEGATIVA  

 
 CÍVEL DE 2º GRAU

 
 
 
         Certificamos que, em pesquisa realizada nos registros de distribuição de feitos
cíveis, ativos, originários no Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, nada consta 
contra:
 
 
 
CPF: 088.004.404-79 
Nome: ANNA DE FÁTIMA TEOTONIO IRMÃO 
Nacionalidade: BRASILEIRO 
Estado civil: SOLTEIRO  
Documento de identificação: REGISTRO GERAL 3562970 SESDS PB 
Data de nascimento: 30/08/1993 
Nome da mãe: MARIA RIVAILDA TEOTONIO IRMÃO 
Nome do pai: JOSÉ JOÃO IRMÃO 
 
 
 

Certidão emitida às 08:45 de 31/01/2025.
 

Validade 30 dias
 

PODER JUDICIÁRIO
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DA PARAÍBA

TELEJUDICIÁRIO - CENTRAL DE CERTIDÕES
Praça João Pessoa, s/n - CEP 58013-902 - João Pessoa (PB)

Telefone: (83) 3216-1440

Esta certidão foi expedida gratuitamente, através da internet, com base na Resolução nº 17/2010, da

Presidência do TJPB e na Resolução nº 121/2010 do CNJ.

1.

O número do documento constante nesta certidão foi informado pelo próprio solicitante. Sua autenticidade

deverá ser conferida pelo interessado confrontando com o documento original (ex: CPF e RG).

2.

Esta certidão não tera validade para fins de instrução de processos judiciais, exceto ANTECEDENTES

CRIMINAIS.

3.

A pesquisa é restrita aos dados fornecidos pelo solicitante, ficando ressalvados os registros cadastrados

de forma diversa.

4.

A pesquisa foi realizada nos seguintes sistemas processuais: PJE2G.5.

Para confirmar a autenticidade deste documento acesse http://app.tjpb.jus.br/certo/validarcertidao e insira o
código de validação: z8K8.jkyJ. Você pode também ler o codigo QR apresentado no cabeçalho.

Impresso por convidado em 16/02/2025 19:34. Validação: ABBD.A1A3.CB58.F414.0503.DFBA.89E6.C4C3. 
Comprovantes de regularidade da contratada. Doc. 16706/25. Data: 14/02/2025 15:09. Responsável: Cristovão F. da Silva.
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CERTIDÃO JUDICIAL CÍVEL

N. 8416/2025

ANNA DE FATIMA TEOTONIO IRMAO (Data de Nascimento: 30/08/1993)

JUSTIÇA FEDERAL

PODER JUDICIÁRIO

SEÇÃO JUDICIÁRIA DA PARAÍBA

CERTIFICAMOS, na forma da lei, que, consultando os sistemas processuais abaixo indicados, NÃO
CONSTAM, até a presente data e hora, PROCESSOS de classes CÍVEIS em tramitação contra:

CPF/CNPJ N° 088.004.404-79
OU

Certidão emitida em: 31/01/2025 às 09:18:31 (data e hora de Brasília)

Observações:

a) A autenticidade desta certidão poderá ser verificada, no prazo de 90 (noventa) dias, por qualquer
interessado no site da JUSTIÇA FEDERAL NA PARAÍBA, endereço www.jfpb.jus.br por meio do código
de validação abaixo;

b) A pesquisa realizada com base no CPF/CNPJ informado abrange processos em que o titular ou seu
eventual espólio figure como parte;

c) Nos casos do § 1° do art. 4° da Resolução n° 680/2020 (CPF não informado), o nome indicado para
consulta será de responsabilidade do solicitante da certidão, devendo a titularidade ser conferida pelo
interessado e destinatário;

d) Certidão expedida gratuitamente e nos termos da Resolução CNJ n° 121/2010 e da Resolução CJF
n° 680/2020;

f) Certidão emitida em consulta às seguintes bases de dados (data e hora de Brasília):
SEÇÃO JUDICIÁRIA DA PARAÍBA (Sistemas de Processos Judiciais Eletrônicos: PJe; Sistemas de
Processos Judiciais Físicos: Tebas) até: 30/01/2025 às 17:01:34.

CÓDIGO DE VALIDAÇÃO: 8-7563-8434-3

e) Não foram consultadas as bases de dados dos Sistemas SEEU nem dos Processos Judiciais
Eletrônicos de Juizados Especiais CRETA e PJe 2.X;

Impresso por convidado em 16/02/2025 19:34. Validação: ABBD.A1A3.CB58.F414.0503.DFBA.89E6.C4C3. 
Comprovantes de regularidade da contratada. Doc. 16706/25. Data: 14/02/2025 15:09. Responsável: Cristovão F. da Silva.
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CERTIDÃO JUDICIAL CÍVEL

N. 14895/2025

ANNA DE FATIMA TEOTONIO IRMAO (Data de Nascimento: 30/08/1993)

JUSTIÇA FEDERAL

PODER JUDICIÁRIO

TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA 5ª REGIÃO

CERTIFICAMOS, na forma da lei, que, consultando os sistemas processuais abaixo indicados, NÃO
CONSTAM, até a presente data e hora, PROCESSOS de classes CÍVEIS em tramitação contra:

CPF/CNPJ N° 088.004.404-79
OU

Certidão emitida em: 31/01/2025 às 09:08:33 (data e hora de Brasília)

Observações:

a) A autenticidade desta certidão poderá ser verificada, no prazo de 90 (noventa) dias, por qualquer
interessado no site do TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA 5ª REGIÃO, endereço www.trf5.jus.br por
meio do código de validação abaixo;

b) A pesquisa realizada com base no CPF/CNPJ informado abrange processos em que o titular ou seu
eventual espólio figure como parte;

c) Nos casos do § 1° do art. 4° da Resolução n° 680/2020 (CPF não informado), o nome indicado para
consulta será de responsabilidade do solicitante da certidão, devendo a titularidade ser conferida pelo
interessado e destinatário;

d) Certidão expedida gratuitamente e nos termos da Resolução CNJ n° 121/2010 e da Resolução CJF
n° 680/2020;

f) Certidão emitida em consulta às seguintes bases de dados (data e hora de Brasília):
TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA 5ª REGIÃO (Sistemas de Processos Judiciais Eletrônicos: PJe;
Sistemas de Processos Judiciais Físicos: Esparta) até: 30/01/2025 às 17:01:34.

CÓDIGO DE VALIDAÇÃO: 8-7563-8285-5

e) Não foram consultadas as bases de dados dos Sistemas SEEU nem dos Processos Judiciais
Eletrônicos de Juizados Especiais CRETA e PJe 2.X;

Impresso por convidado em 16/02/2025 19:34. Validação: ABBD.A1A3.CB58.F414.0503.DFBA.89E6.C4C3. 
Comprovantes de regularidade da contratada. Doc. 16706/25. Data: 14/02/2025 15:09. Responsável: Cristovão F. da Silva.
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CERTIDÃO NEGATIVA

 
CÍVEL

 
 
 

          Certificamos que, em pesquisa realizada nos registros de distribuição de feitos cíveis ativos nos cartórios

comuns e/ou especializados, em todas as comarcas do Estado da Paraíba, nada consta contra:
 
CPF: 088.004.404-79 

Nome: ANNA DE FÁTIMA TEOTONIO IRMÃO 

Nacionalidade: BRASILEIRO 

Estado civil: SOLTEIRO  

Documento de identificação: REGISTRO GERAL 3562970 SESDS PB 

Data de nascimento: 30/08/1993 

Nome da mãe: MARIA RIVAILDA TEOTONIO IRMÃO 

Nome do pai: JOSÉ JOÃO IRMÃO 
 

Certidão emitida às 08:45 de 31/01/2025.
 

Validade 30 dias
 

PODER JUDICIÁRIO
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DA PARAÍBA

TELEJUDICIÁRIO - CENTRAL DE CERTIDÕES
Praça João Pessoa, s/n - CEP 58013-902 - João Pessoa (PB)

Telefone: (83) 3216-1440

Esta certidão foi expedida gratuitamente, através da internet, com base na Resolução nº 17/2010, da

Presidência do TJPB e na Resolução nº 121/2010 do CNJ.

1.

O número do documento constante nesta certidão foi informado pelo próprio solicitante. Sua autenticidade

deverá ser conferida pelo interessado confrontando com o documento original (ex: CPF e RG).

2.

Esta certidão não tera validade para fins de instrução de processos judiciais, exceto ANTECEDENTES

CRIMINAIS.

3.

A pesquisa é restrita aos dados fornecidos pelo solicitante, ficando ressalvados os registros cadastrados

de forma diversa.

4.

A pesquisa foi realizada nos seguintes sistemas processuais: PJE1G, SISCOM.5.

Para confirmar a autenticidade deste documento acesse http://app.tjpb.jus.br/certo/validarcertidao e insira o
código de validação: tqDE.atqd. Você pode também ler o codigo QR apresentado no cabeçalho.

Impresso por convidado em 16/02/2025 19:34. Validação: ABBD.A1A3.CB58.F414.0503.DFBA.89E6.C4C3. 
Comprovantes de regularidade da contratada. Doc. 16706/25. Data: 14/02/2025 15:09. Responsável: Cristovão F. da Silva.
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CERTIDÃO JUDICIAL PARA FINS ELEITORAIS

N. 946/2025

ANNA DE FATIMA TEOTONIO IRMAO (Data de Nascimento: 30/08/1993)

JUSTIÇA FEDERAL

PODER JUDICIÁRIO

SEÇÃO JUDICIÁRIA DA PARAÍBA

CERTIFICAMOS, na forma da lei, que, consultando os sistemas processuais abaixo indicados, NÃO
CONSTAM, até a presente data e hora, PROCESSOS com potencial de gerar inelegibilidade contra:

CPF N° 088.004.404-79
OU

Certidão emitida em: 31/01/2025 às 09:02:51 (data e hora de Brasília)

Observações:

a) A autenticidade desta certidão poderá ser verificada, no prazo de 90 (noventa) dias, por qualquer
interessado no site da JUSTIÇA FEDERAL NA PARAÍBA, endereço www.jfpb.jus.br por meio do código
de validação abaixo;
b) A pesquisa realizada com base no CPF informado abrange processos em que o titular ou seu
eventual espólio figure como parte;

c) Nos casos do § 1° do art. 4° da Resolução n° 680/2020 (CPF não informado), o nome indicado para
consulta será de responsabilidade do solicitante da certidão, devendo a titularidade ser conferida pelo
interessado e destinatário;

d) Certidão expedida gratuitamente e nos termos da Resolução CNJ n° 121/2010 e da Resolução CJF
n° 680/2020;

f) Certidão emitida em consulta às seguintes bases de dados (data e hora de Brasília):
SEÇÃO JUDICIÁRIA DA PARAÍBA (Sistemas de Processos Judiciais Eletrônicos: PJe e SEEU;
Sistemas de Processos Judiciais Físicos: Tebas) até: 30/01/2025 às 17:01:34.

CÓDIGO DE VALIDAÇÃO: 8-1563-8209-9

e) Não foram consultadas as bases de dados dos Sistemas de Processos Judiciais Eletrônicos de
Juizados Especiais: CRETA e PJe 2.X;

Impresso por convidado em 16/02/2025 19:34. Validação: ABBD.A1A3.CB58.F414.0503.DFBA.89E6.C4C3. 
Comprovantes de regularidade da contratada. Doc. 16706/25. Data: 14/02/2025 15:09. Responsável: Cristovão F. da Silva.
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CERTIDÃO JUDICIAL PARA FINS ELEITORAIS

N. 2716/2025

ANNA DE FATIMA TEOTONIO IRMAO (Data de Nascimento: 30/08/1993)

JUSTIÇA FEDERAL

PODER JUDICIÁRIO

TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA 5ª REGIÃO

CERTIFICAMOS, na forma da lei, que, consultando os sistemas processuais abaixo indicados, NÃO
CONSTAM, até a presente data e hora, PROCESSOS com potencial de gerar inelegibilidade contra:

CPF N° 088.004.404-79
OU

Certidão emitida em: 31/01/2025 às 08:51:59 (data e hora de Brasília)

Observações:

a) A autenticidade desta certidão poderá ser verificada, no prazo de 90 (noventa) dias, por qualquer
interessado no site do TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA 5ª REGIÃO, endereço www.trf5.jus.br por
meio do código de validação abaixo;
b) A pesquisa realizada com base no CPF informado abrange processos em que o titular ou seu
eventual espólio figure como parte;

c) Nos casos do § 1° do art. 4° da Resolução n° 680/2020 (CPF não informado), o nome indicado para
consulta será de responsabilidade do solicitante da certidão, devendo a titularidade ser conferida pelo
interessado e destinatário;

d) Certidão expedida gratuitamente e nos termos da Resolução CNJ n° 121/2010 e da Resolução CJF
n° 680/2020;

f) Certidão emitida em consulta às seguintes bases de dados (data e hora de Brasília):
TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA 5ª REGIÃO (Sistemas de Processos Judiciais Eletrônicos: PJe e
SEEU; Sistemas de Processos Judiciais Físicos: Esparta) até: 30/01/2025 às 17:01:34.

CÓDIGO DE VALIDAÇÃO: 8-1563-8058-4

e) Não foram consultadas as bases de dados dos Sistemas de Processos Judiciais Eletrônicos de
Juizados Especiais: CRETA e PJe 2.X;

Impresso por convidado em 16/02/2025 19:34. Validação: ABBD.A1A3.CB58.F414.0503.DFBA.89E6.C4C3. 
Comprovantes de regularidade da contratada. Doc. 16706/25. Data: 14/02/2025 15:09. Responsável: Cristovão F. da Silva.
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JUSTIÇA ELEITORAL

TRIBUNAL SUPERIOR ELEITORAL

CERTIDÃO

       Certifico  que,  de  acordo  com  os  assentamentos  do  Cadastro  Eleitoral  e  com  o  que
dispoe  a  Res.TSE  numero  21.823/2004,  o(a)  eleitor(a)  abaixo  qualificado(a)  esta  QUITE
com  a  Justica  Eleitoral  na  presente  data  .

Certidão emitida às 09:21 em 31/01/2025

Res.-TSE nº 21.823/2004:
O conceito de quitação eleitoral reúne a plenitude do gozo dos direitos políticos, o regular exercício do voto,
salvo  quando  facultativo,  o  atendimento  a  convocações  da  Justiça  Eleitoral  para  auxiliar  os  trabalhos
relativos  ao  pleito,  a  inexistência  de  multas  aplicadas,  em  caráter  definitivo,  pela  Justiça  eleitoral  e  não
remitidas, excetuadas as anistias legais, e a regular prestação de contas de campanha eleitoral, quando se
tratar de candidatos.
A plenitude do gozo de direitos políticos decorre da inocorrência de perda de nacionalidade; cancelamento
de  naturalização  por  sentença  transitada  em  julgado;  interdição  por  incapacidade  civil  absoluta;
condenação criminal transitada em julgado, enquanto durarem seus efeitos; recusa de cumprir obrigação a
todos imposta ou prestação alternativa;  condenação por improbidade administrativa;  conscrição;  e opção,
em Portugal,  pelo estatuto da igualdade.

Esta certidão de quitação eleitoral é expedida gratuitamente.
Sua autenticidade poderá ser confirmada na página do Tribunal Superior Eleitoral
na  Internet,  no  endereço:  http://www.tse.jus.br  ou  pelo  aplicativo  e-Título,  por
meio  do  código:

CLQY.VZCB.67DV.IV6E

Filiação:

Zona: 042

Município: 21059 - NOVA OLINDA

Seção: 0206

- MARIA RIVAILDA TEOTONIO IRMÃO
- JOSÉ JOÃO IRMÃO

UF: PB

Domicílio desde: 22/01/2016

Inscrição: 0425 7007 1279

Data de nascimento: 30/08/1993

Eleitor(a): ANNA DE FÁTIMA TEOTONIO IRMÃO

Ocupação declarada pelo(a) eleitor(a): ESTUDANTE, BOLSISTA,
ESTAGIÁRIA/ESTAGIÁRIO E ASSEMELHADOS

Impresso por convidado em 16/02/2025 19:34. Validação: ABBD.A1A3.CB58.F414.0503.DFBA.89E6.C4C3. 
Comprovantes de regularidade da contratada. Doc. 16706/25. Data: 14/02/2025 15:09. Responsável: Cristovão F. da Silva.
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CERTIDÃO NEGATIVA
 

EXECUÇÃO FISCAL
 

 
 
          Certificamos que, em pesquisa realizada nos registros de distribuição de feitos de execução fiscal ativos

nos cartórios comuns e/ou especializados, em todas as comarcas do Estado da Paraíba, nada consta contra:
 
 
 
CPF: 088.004.404-79 

Nome: ANNA DE FÁTIMA TEOTONIO IRMÃO 

Nacionalidade: BRASILEIRO 

Estado civil: SOLTEIRO  

Documento de identificação: REGISTRO GERAL 3562970 SESDS PB 

Data de nascimento: 30/08/1993 

Nome da mãe: MARIA RIVAILDA TEOTONIO IRMÃO 

Nome do pai: JOSÉ JOÃO IRMÃO 
 
 
 

Certidão emitida às 08:45 de 31/01/2025.
 

Validade 30 dias
 

PODER JUDICIÁRIO
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DA PARAÍBA

TELEJUDICIÁRIO - CENTRAL DE CERTIDÕES
Praça João Pessoa, s/n - CEP 58013-902 - João Pessoa (PB)

Telefone: (83) 3216-1440

Esta certidão foi expedida gratuitamente, através da internet, com base na Resolução nº 17/2010, da

Presidência do TJPB e na Resolução nº 121/2010 do CNJ.

1.

O número do documento constante nesta certidão foi informado pelo próprio solicitante. Sua autenticidade

deverá ser conferida pelo interessado confrontando com o documento original (ex: CPF e RG).

2.

Esta certidão não tera validade para fins de instrução de processos judiciais, exceto ANTECEDENTES

CRIMINAIS.

3.

A pesquisa é restrita aos dados fornecidos pelo solicitante, ficando ressalvados os registros cadastrados

de forma diversa.

4.

A pesquisa foi realizada nos seguintes sistemas processuais: PJE1G, SISCOM.5.

Para confirmar a autenticidade deste documento acesse http://app.tjpb.jus.br/certo/validarcertidao e insira o
código de validação: UMDU.r89e. Você pode também ler o codigo QR apresentado no cabeçalho.

Impresso por convidado em 16/02/2025 19:34. Validação: ABBD.A1A3.CB58.F414.0503.DFBA.89E6.C4C3. 
Comprovantes de regularidade da contratada. Doc. 16706/25. Data: 14/02/2025 15:09. Responsável: Cristovão F. da Silva.
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Certidão Negativa

Certifico que nesta data (31/01/2025 às 09:46) NÃO CONSTA no Cadastro

Nacional de Condenações Cíveis por Ato de Improbidade Administrativa e

Inelegibilidade registros de condenação com trânsito em julgado ou sanção ativa

quanto ao CPF nº 088.004.404-79.

A condenação por atos de improbidade administrativa não implica automático e necessário reconhecimento da 

inelegibilidade do condenado.

Para consultas sobre inelegibilidade acesse portal do TSE em http://divulgacandcontas.tse.jus.br/

Esta certidão é expedida gratuitamente. Sua autenticidade pode ser por meio do número de controle 

679C.C630.1A98.F600 no seguinte endereço: https://www.cnj.jus.br/improbidade_adm/autenticar_certidao.php

Gerado em: 31/01/2025 as 09:46:40 CONSELHO NACIONAL DE JUSTIÇA Página 1/1
Impresso por convidado em 16/02/2025 19:34. Validação: ABBD.A1A3.CB58.F414.0503.DFBA.89E6.C4C3. 

Comprovantes de regularidade da contratada. Doc. 16706/25. Data: 14/02/2025 15:09. Responsável: Cristovão F. da Silva.
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CERTIDÃO NEGATIVA

 
CERTIDÃO DE INVENTÁRIO

 
 
 

         Certificamos que, em pesquisa realizada nos registros de distribuição de feitos
ativos , nos cartórios comuns e/ou especializados, em todas as comarcas do Estado
da Paraíba, nada consta:
 
 
 
CPF: 088.004.404-79 
Nome: ANNA DE FÁTIMA TEOTONIO IRMÃO 
Nacionalidade: BRASILEIRO 
Estado civil: SOLTEIRO  
Documento de identificação: REGISTRO GERAL 3562970 SESDS PB 
Data de nascimento: 30/08/1993 
Nome da mãe: MARIA RIVAILDA TEOTONIO IRMÃO 
Nome do pai: JOSÉ JOÃO IRMÃO 
 
 
 

Certidão emitida às 08:45 de 31/01/2025.
 

Validade 30 dias
 

PODER JUDICIÁRIO
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DA PARAÍBA

TELEJUDICIÁRIO - CENTRAL DE CERTIDÕES
Praça João Pessoa, s/n - CEP 58013-902 - João Pessoa (PB)

Telefone: (83) 3216-1440

Esta certidão foi expedida gratuitamente, através da internet, com base na Resolução nº 17/2010, da

Presidência do TJPB e na Resolução nº 121/2010 do CNJ.

1.

O número do documento constante nesta certidão foi informado pelo próprio solicitante. Sua autenticidade

deverá ser conferida pelo interessado confrontando com o documento original (ex: CPF e RG).

2.

Esta certidão não tera validade para fins de instrução de processos judiciais, exceto ANTECEDENTES

CRIMINAIS.

3.

A pesquisa é restrita aos dados fornecidos pelo solicitante, ficando ressalvados os registros cadastrados

de forma diversa.

4.

A pesquisa foi realizada nos seguintes sistemas processuais: SISCOM, SISCOMW, PJE1G.5.

Para confirmar a autenticidade deste documento acesse http://app.tjpb.jus.br/certo/validarcertidao e insira o
código de validação: BHiZ.WKdh. Você pode também ler o codigo QR apresentado no cabeçalho.

Impresso por convidado em 16/02/2025 19:34. Validação: ABBD.A1A3.CB58.F414.0503.DFBA.89E6.C4C3. 
Comprovantes de regularidade da contratada. Doc. 16706/25. Data: 14/02/2025 15:09. Responsável: Cristovão F. da Silva.
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CERTIDÃO NEGATIVA

 
MILITAR

 
 
 

          Certificamos que, em pesquisa realizada nos registros de distribuição de feitos militares ativos nos

cartórios comuns e/ou especializados, em todas as comarcas do Estado da Paraíba, nada consta contra:
 
CPF: 088.004.404-79 

Nome: ANNA DE FÁTIMA TEOTONIO IRMÃO 

Nacionalidade: BRASILEIRO 

Estado civil: SOLTEIRO  

Documento de identificação: REGISTRO GERAL 3562970 SESDS PB 

Data de nascimento: 30/08/1993 

Nome da mãe: MARIA RIVAILDA TEOTONIO IRMÃO 

Nome do pai: JOSÉ JOÃO IRMÃO 
 
 
 

Certidão emitida às 08:45 de 31/01/2025.
 

Validade 30 dias
 

PODER JUDICIÁRIO
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DA PARAÍBA

TELEJUDICIÁRIO - CENTRAL DE CERTIDÕES
Praça João Pessoa, s/n - CEP 58013-902 - João Pessoa (PB)

Telefone: (83) 3216-1440

Esta certidão foi expedida gratuitamente, através da internet, com base na Resolução nº 17/2010, da

Presidência do TJPB e na Resolução nº 121/2010 do CNJ.

1.

O número do documento constante nesta certidão foi informado pelo próprio solicitante. Sua autenticidade

deverá ser conferida pelo interessado confrontando com o documento original (ex: CPF e RG).

2.

Esta certidão não tera validade para fins de instrução de processos judiciais, exceto ANTECEDENTES

CRIMINAIS.

3.

A pesquisa é restrita aos dados fornecidos pelo solicitante, ficando ressalvados os registros cadastrados

de forma diversa.

4.

A pesquisa foi realizada nos seguintes sistemas processuais: PJE1G, SISCOM, SISCOMW, SEEU.5.

Para confirmar a autenticidade deste documento acesse http://app.tjpb.jus.br/certo/validarcertidao e insira o
código de validação: 8i3g.7NDh. Você pode também ler o codigo QR apresentado no cabeçalho.

Impresso por convidado em 16/02/2025 19:34. Validação: ABBD.A1A3.CB58.F414.0503.DFBA.89E6.C4C3. 
Comprovantes de regularidade da contratada. Doc. 16706/25. Data: 14/02/2025 15:09. Responsável: Cristovão F. da Silva.
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CERTIDÃO NEGATIVA

 
TUTELA, CURATELA E INTERDIÇÃO

 
 
 
         Certificamos que, em pesquisa realizada nos registros de distribuição de feitos
de tutela, curatela e interdição ativos nos cartórios comuns e/ou especializados, em
todas as comarcas do Estado da Paraíba, nada consta contra:
 
CPF: 088.004.404-79 
Nome: ANNA DE FÁTIMA TEOTONIO IRMÃO 
Nacionalidade: BRASILEIRO 
Estado civil: SOLTEIRO  
Documento de identificação: REGISTRO GERAL 3562970 SESDS PB 
Data de nascimento: 30/08/1993 
Nome da mãe: MARIA RIVAILDA TEOTONIO IRMÃO 
Nome do pai: JOSÉ JOÃO IRMÃO 
 

Certidão emitida às 08:45 de 31/01/2025
 

Validade 30 dias
 

PODER JUDICIÁRIO
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DA PARAÍBA

TELEJUDICIÁRIO - CENTRAL DE CERTIDÕES
Praça João Pessoa, s/n - CEP 58013-902 - João Pessoa (PB)

Telefone: (83) 3216-1440

Esta certidão foi expedida gratuitamente, através da internet, com base na Resolução nº 17/2010, da

Presidência do TJPB e na Resolução nº 121/2010 do CNJ.

1.

O número do documento constante nesta certidão foi informado pelo próprio solicitante. Sua autenticidade

deverá ser conferida pelo interessado confrontando com o documento original (ex: CPF e RG).

2.

Esta certidão não tera validade para fins de instrução de processos judiciais, exceto ANTECEDENTES

CRIMINAIS.

3.

A pesquisa é restrita aos dados fornecidos pelo solicitante, ficando ressalvados os registros cadastrados

de forma diversa.

4.

A pesquisa foi realizada nos seguintes sistemas processuais: SISCOM, SISCOMW, PJE1G.5.

Para confirmar a autenticidade deste documento acesse http://app.tjpb.jus.br/certo/validarcertidao e insira o
código de validação: c18i.iBlF. Você pode também ler o codigo QR apresentado no cabeçalho.

Impresso por convidado em 16/02/2025 19:34. Validação: ABBD.A1A3.CB58.F414.0503.DFBA.89E6.C4C3. 
Comprovantes de regularidade da contratada. Doc. 16706/25. Data: 14/02/2025 15:09. Responsável: Cristovão F. da Silva.
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O Tribunal de Contas do Estado da Paraíba certifica que em 14/02/2025 às 15:09:21 foi protocolizado o documento
sob o Nº 16712/25 da subcategoria Contratos , exercício 2025, referente a(o) Câmara Municipal de Nova Olinda,
mediante o recebimento de informações/arquivos eletrônicos encaminhados por Cristovão Fernandes da Silva.

Número do Contrato: 000000082025
Data da Publicação: 06/02/2025
Data da Assinatura: 06/02/2025
Data Final do Contrato: 31/12/2025
Valor Contratado: R$ 33.000,00
Situação do Contrato: Vigente
Objeto: PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE ASSESSORIA JURÍDICA NA ELABORAÇÃO DE PROCESSOS
LICITATÓRIOS E CONTRATOS ADMINISTRATIVOS.
Contratado (Nome): Anna de Fatima Teotonio Irmao
Contratado (CPF): 088.004.404-79

[INFORMAÇÃO DO SISTEMA] Envio Fora do Prazo: Não

RECIBO DE PROTOCOLO

 TRAMITA - Sistema de Tramitação de Processos e Documentos

AutenticaçãoInformado?Documento

Comprovante de publicidade Sim 056254929c90c8a1423a9a7ca801cad7

Comprovantes de regularidade da contratada Sim abbda1a3cb58f4140503dfba89e6c4c3

Comprovação da existência de dotação orçamentária Sim b57bbed3500ec4ac4bd7cb339157e851

Contrato ou instrumento equivalente Sim 436bca7a3ee9f989e55a1443b10a26da

Designação da fiscalização técnica do contrato Não

Designação do fiscal administrativo do contrato Não

Designação do gestor do contrato Não

João Pessoa, 14 de Fevereiro de 2025

Sistema de Processo Eletrônico do TCE-PB

Impresso por convidado em 16/02/2025 19:34. Validação: 8516.EB75.3700.5677.C19B.68E4.B081.DD29. 
RECIBO PROTOCOLO. Doc. 16706/25. Data: 14/02/2025 15:09. Responsável: tramita.
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Subcategoria:
Jurisdicionado:
Exercício:

Documento:

CERTIDÃO

16706/25
Licitações

Câmara Municipal de Nova Olinda
2025

CERTIDÃO DE ANEXAÇÃO

O Tribunal de Contas do Estado da Paraíba certifica que em 14/02/2025 às 15:09h o usuário TRAMITA (operação

automática) anexou o Documento 16712/25 ao Documento 16706/25, tendo sido copiados os seguintes arquivos

para os autos eletrônicos do Documento 16706/25:

 TRAMITA - Sistema de Tramitação de Processos e Documentos

AutenticaçãoPáginasDocumento

Contrato ou instrumento equivalente 24 - 27 436bca7a3ee9f989e55a1443b10a26da

Comprovante de publicidade 28 056254929c90c8a1423a9a7ca801cad7

Comprovação da existência de dotação
orçamentária 29 b57bbed3500ec4ac4bd7cb339157e851

Comprovantes de regularidade da contratada 30 - 64 abbda1a3cb58f4140503dfba89e6c4c3

RECIBO PROTOCOLO 65 8516eb7537005677c19b68e4b081dd29

João Pessoa, 14 de Fevereiro de 2025

Sistema de Processo Eletrônico do TCE-PB

Impresso por convidado em 16/02/2025 19:34. Validação: A3C9.9052.7BFD.E175.41F9.7A01.4E1B.A433. 
Certidão - ANEXAÇÃO. Doc. 16706/25. Data: 14/02/2025 15:09. Responsável: tramita.
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